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MAIS UM ANIVERSARIO 

ENTRAês­
te mês no 
Jexloano 

de publicação 
te9alat e inin­
terrupta a Por­
tugal Colonial. 

Vema pro,., 
pósito, porcon­
seq.iiência, te­
corda t o q.ue 
fiá seis anos 
escrevemos 110 

seu mí meto um. 
Eis uma 

transcrição 
q.ue, melfior do 
q.ae q.ua isq.uer 
comentários 
dará a nota 
exacta do ca­

minfio percorrido e da forma como cum­
primos o q.ue então prometemos: 

«A Portugal Colonial nasce pois den­
tro dêste pensamento: Contribuir na me­
dida das suas possibilidades e com a pu­
re:w das suas intenções, até onde consi9a 
reali~á-las, para o restabelecimento de 
um sen(ido colonial que não pode ser pro­
to9ativa dum 9tupo Jem unidade, mas 
que tem q.ue ser bussola e facfio de quan­
tos são alumiados pelo sol do Império 
Potf u9uês. 

«Para tanto procurará, longe de tôda 
a política inferior e de todos os interêsses 
ile9ítimos, fa~er a propa9anda das nossas 
colónias, pugnar pela formação duma 
fiierarquia de rTalores, animar as 9erações 
norTas, em que é preciso recrutar urgente­
mente élites coloniais, a9itar e estudar os 
problemas que interesJam às colónias, oco-
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lfier e orientar todos os entusiasmos since­
ros e tôdas a-s boas rTontades decididas, 
finalmente, procurará prestar ao pais, 
cujas fôrças morais é preciso levantar, o 
seríliço de o conrJencet que na coordena­
ção da política económica das colómas, 
com a política económica da Metrópole, 
assenta rTirtualmente a ressurreição do 
nosso bem estar e-mais ainda- da nossa 
missão imperial. 

«Não sabemos até q.ue ponto conse­
guiremos reali~ar o nosJó ptogrnma, mas 
cremos que não é esfôrço perdido tudo 
quanto se faça para incutir na mentali­
dade portuguesa uma esperança confiante 
num futuro próximo das colónias e nas 
colónias um amor, cada rJe~ mais rTÍrJo, 
pela mãi Pátria. 

«Outros, melfior e mais largamente 
apetrecfiados, poderiam fa~er o que nós, 
lioje, modesta e difidlmente encetamos. 
Mas não o tem feito. 

« Portu9a 1- a q ua ria potei1cia colo­
nial do Mundo - não tem, ptàticamente, 
uma grande f mptensa Colonial. 

«A Portugal Colonial rTem preencfier 
uma pequena parte dessa lacuna-apenas 
uma pequena parte. 

«Porque a sua rJida, num meio ainda 
!iostil a empreendimentos desta nature~a, 
não pode deixar de ser difícil, porque a 
anime uma idea optimista que o pessi­
mismo elegante do tempo não auxiliará, 
potq.ue os cdticos de café e OJ caluniado­
res de profissão /fie /ião de atribuir tôdas 
as ruins intenções com que a sua inrJen­
tírJa, !iabítualmente mimoseia todos os es­
forçoJ, porque, emfim, o «mal fiarJet» que 
resulta do «por bem fa~er» não é novi­
dade nem conseqüêncía imprevista pata 
nós, i9noramos a duração e os efeitos da 
sua carreira. 
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Subsídío para 
de um Instítuto 

Cíentífica 

a organização 
de Investigação 
Colonial 

PoR FERNANDO MOUTA 

D19t•111ieiro de minas !. 8. T. da Repartição de Minas da Colónia de 1ln9ola 

Intl'o dução 

T
ORNA-SE indispensá'7el e urqente que o 

Estado No110, no seu proqrama de res­
surqimenlo nacional, promova a ocupa­
ção cícntítica do \1asto Império Colo­

nial. 
Pouco até aqora têm feito os Governos 

da Metrópole dard resolver tão fundamental 
problema. E a obra dos estranjeiros tem-se 
alastrado, com o interêsse que desperta os 
cantos ai;lda pouco conhecidos da Terra, en­
viando numerosõs missões científicas, que 
transportam depois para os seus museus as 
colecções da flora, da fauna, da etnoqrafia, 
etç., e que estudadas são o assunto das me­
mórias, tão abundantes já. 

Basta que se consulte, se for necessário 
confirmar, as biblíoqrafids de certas obras. 

Das tenlath-as nacionais do Estado duas 
conhecemos, isoladas, sem continüidade e que 

periqaram por isso mesmo de se tornarem 
quási estéreis. A primeira foi a missão botâ­
nica, envidda a Anqola cm 1853-1861 e de 
que fo i encarreqado o austríaco F. Welwí­
tsch. Tendo constituído uma das mais impor­
tantes contribuições para o conhecimento da 
flora africana e os seus resultados publicados 
em revistas estranjcíras da especia lidade, fo­
mos quási ameaçados da perda de tão im­
portantes colecções, por falta de paqamentos 
que levaram, sem nenhum fundamento, o 
mesmo botânico a considerá-las como pro­
priedade sua. 

A outra lenlatí\1a é recente e foi a inves­
tigação qeolóica iniciadi'I em alqumas Coló­
nias, principalmente Anqola, Cabo Verde e 
Moçambique, com im"cstíqadores portuqueses 
e que a falta de conlínüidade poderá fazer 
desaparecer, inutílí:~ando muito trabalho, co­
lecções e despesas f eilas. 

Nos museus nacionais nada existe organi-
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«Mas sabemos que não fiá lutas sem 
sacríflcados, nem rrilóríaJ sem imolações. 

«Todos OJ esforços que se façam e tô­
das as tentatíflas que se produ:lam para 
animar e dar flida à idea que nos orienta, 
não serão inteiramente perdidos, pot mais 
parcos que ílenfiam a Jer os resultado.s. 

«E se de tudo quanto gastarmos em 
energia, boa rJontade e sãs intenções, al­
guma cousa ficar que, para o resultado fi­
nal, que outros maú feli:les rJenfiam a al­
cançai~ possa ser conttíbulção de qualquer 
nature:la, teremos rea/í~ado tudo quanto 
esperamos ao iniciar esta publicação». 

PORTUGAL COLONIAL 

Sôbte estas palaíltas decorreram seis 
anos. 

E o sexto ano da Portugal Colonial 
inicia-se em circunstâncias bem delicadas 
pata a rJida das colónias. 

Poderíamos repetir lioje, como actuais, 
muitas das pala11rns que então escre11emos. 

Mas perante as ra:<ões que ditaram as 
de ontem e q.ue ditariam as de lioje a Por­
tugal Colonial· cumprirá o seu deílet como 
até lioje o tem cump1 ido. 

fftNRIQUE 6ALVÃO. 
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:e.ado referente às nossas Colónias. 1\o Museu 
de I-lislória 1 aturai cm Lisboa, só há muito 
poucos dias existe o primeiro crânio de ele­
fante de Angola e nao há cm Portu!Jal um 
exemplar montad0 das espécies que somos 
os tínicos possuidores, que se podem no en­
tanto admirar nos grandes museus da Europa 
e da América. 

Parece-nos ser o momento próprio, çom 
a siluaç<ío pridleqiada que conquistámos na 
Europa, para continuarmos a mostrar a nossa 
capacidade coloni:adora de todos os tem­
pos, encarando êsle novo aspecto de ocupa­
ção. 

E não julquemos que vamos tarde porque 
só muito recentemente outros países coloniais 
o têm feito. 

Assim a Prança, no Conqresso de Pesqui­
sas Científicas Coloniais, realizando em Paris 
em 19.32, reconhece urqenle o mesmo pro­
blema, adoptando um certo número de prin­
cípios visando todos o mesmo fim: a orqani­
zação por parle do Govêrno Central dos 
serviços de ín\7eslíqação científica colonial. 

Na Bélgica é em 1930 que se cria um J ns­
lilulo Real Colonial, lendo por fim orqanizar 
a propaqanda colonial nos altos ensinos, em­
preender todos os estudos científicos ref eren­
tes à colonizaçd.o e asses;rurar a líqação dos 
diferentes orqanismos que dos mesmos se 
ocupam. 

No decreto que criou entre nós a Junta de 
Educaç<ío Nacional procurou-se que a sua 
acção se estendesse às colónias, mas a ,-astí­
dão do seu proqrama tem mostrado que isso 
lhe não foi possível. 

Damos cm sequida as linhas qeraís para a 
criação de um lnsfífafo de lnvesligação Cíen­
fffíca Colonial: orqanismo permanente, com 
autonomia administrativa e financeira desti­
nado a promover e assequrar a continuidade 
dos estudos coloniais. 

Com a maior modéstia traçámos estas ba­
ses, tendo cm vista a possibilidade da sua 
realização proqressiva. 

Se conscquíssemos dentro de poucos anos 
4 investiqadores em cada uma das seções 
apontadas, abranqendo num programa de 
trabalho qeral em plena actívidade, !30 fun­
cionários ao serviço cio Estado, poderíamos 
realizar um trabalho nolá\7el, que à Ciência e 
ao desenvolvimento colonial prestaria rele­
vante serviço. 

Estamos ainda pouco habituados a em­
preendih1entos dêste qénero e vemos já esbo-
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çados movimciltos de espanto (quem sabe se 
de indiqnação até?) pela probabilidade de 
existência de mais 30 funcionários, para in­
\esli!Jação científica, no quadro colonial. 

Mas é interessante reqistar, para reflexão, 
que só nos estudos s;?eolóqicos, o campo que 
conhecemos de perto, a França tem 42 s;?eó­
IO!JOS coloni~is, a lnqlatcrra 30 apenas nas 
colónias de Africa sem contar a União, e o 
Con~o Belqa tem serviços especiais nas qran­
des emprêsas mineiras. 

Estes dados podem servir de subsídio a 
quem mais competente queira realizar traba­
lho completo; mas é preciso que nos conven­
çamos de que é urqcnte e indispensável, pela 
vastidão das nossas colónias, pelo muito 
ainda que fazer e também para que lenhamos 
uma base mais rigorosa para o ensino das 
escolas coloniais. 

E não nos esqueçamos que o nosso luqar 
é o de terceira potência colonial do Mundo. 

Organização do Instituto de In­
vestigação Científica Colonial 

Artigo 1.0 É cri,1clo no Ministério das Colónias sob a 
presidência do Minisl•o, um organismo permanente e au­
tónomo, denominado Instituto de Investigação Científica 
Colonial, cujos fins s.io: 

§ t .º Promo,-cr o conhecimento científico das Coló­
nias Portugccsas, no ca1l'pO da llistória Natural (Zoolo­
gia, Botânica, Geologia e Etnografia) e Social (Assistência 
e Vida Indígena, Dcgrêdo e llislória Colonial). 

§ 9..o Organizar missões de estudo, que anualmente 
trabalhem nas Colónias, nas épocas próprias, e na Metró­
pole. 

§ 3.0 Promo,·cr a publicação de trabalhos realizados, 
quer por meio de publicação própria, quer subsidiando 
as publicações da especialidade onde os mesmos .traba­
lhos poss.1m ser aceites. 

§ 4.o Promover o intercâmbio entre os meios cientí­
ficos coloniais. representação cm Congressos, ele. 

§ s.o Utilizar lodos os meios de investigação cientí­
fica da Metrópole, onde se formarão secções coloniais, 
cujo material mais tarde consliluirá o Museu Colonial. 

Arl. 2.0 O Instituto de liwestigação Científica Colo­
nial compor-sc-.í de: 

1- Mernbros permanentes 

Pertencendo ao Quadro Comum do Ministério das 
Colónias. As suas funções desempenhadas por investiga­
dores portugueses que já tenham efecluado estudos colo­
niais e que às Colónias queiram dedicar exclusi\-amente 
a sua aclividade. 

As suas funções s.io remuneradas com um ,-enci­
menlo fixo e ajudas de custo quando cm trabalhos de 
campo nas Colóni,1s. 

PORTUGAL COLONIAL 



li-Colaboradores 

Os investigadores científicos ou estranjcjros que exer­
cendo simultâneamente funções de magistério nas Uni\·er­
sid,1des e Escolas Superiores da Metrópole, queiram dedi­
car-se também à actividade colonial. 

Estas funções são remuneradas, quando em ser,iço 
nas Colónias com ajudas de custo idênticas às dos Mem­
bros permanentes e na Metrópole com uma gratificação 
especial. 

Ili-Pelos directores de serviços oficiais e 
institu ições seguintes: 

Secretário Geral do Ministério das Colónias. 
Presidente da Comissão de Cartografia do Ministério 

das Colónias. 
Director da Escola Superior Colonial. 
Director da Escola de Medicina Tropical. 
Dircctor do Museu Agrícola Colonial. 
Director do Jardim Colonial. 
Director do Arquivo l listóríco Colonial. 
Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa. 
As funções destes membros são gratuitas. 
§ único. Não existindo actualmente dentro de cada 

uma das secções indicadas investigadores portugueses 
que possam desempenhar funções de membros permanen­
tes, à excepção de geólogos, o 1. 1. c. c. será de início 
formado por colaboradores escolhidos entre os nomes 
dos cientistas nacionais que, ou tenham já realizado tra­
balhos nas nossas Colónias, ou por êles manifestado in­
terês~e. 

As primeiras missões organizadas de,·erão agregar 
nO\·os cientistas, recrutados por indicação da Junta de 
Educação Nacional ou pelos colaboradores, que de fu­
turo possam ingressar como membros permanentes den­
tro do Quadro Comum, e assim se formar um núcleo ao 
sen·iço do Estado e para êle trabalhando exclusi,·amente. 

Art. 3.o O 1. 1. C. C. desempenhará as suas funções 
por intermédio de: 

1-Uma Jlssembleia Geral formada por todos os mem­
bros e presidida pelo Ministro das Colónias. 

li-Uma Comissão Executiva formada por colabora­
dores e membros permanentes, em número ainda não fi. 
xado mas não superior a 16 e sendo dois por cada 
secção. 

111-Uma &crelaria Geral, com um Secretário Geral 
e pessoal au~iliar contratado. 

Art. 4. 0 E confiada ao 1. 1. C. C. a sua própria admi­
nistração. 

§ único. A sua gerência financeira será ordenada por 
anos económicos referindo-se a estes os orçamentos e 
respeetivas contas. 

Ar t. 5.0 O lnstuto publicará todos os anos além dos 
trabalhos científicos que executar, um Relatório Sumario 
dos mesmos. 

Da Assembleia Geral 

Art. 6.o A Assembleia Geral será constituída por to­
dos os membros do Instituto e presidida pelo Ministro 
das Colónias. 

Art. 7.0 À Assembleia Geral compete: 
1- Nomcar o Secretário Geral sob proposta da Co­

missão Executh·a. 
li-Propor a sua recondução ou substituição. 
Ili- Examinar e 'l"Otar o plano de trabalhos do Insti­

tuto proposto pela Comissão Executh·a. 
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IV-Examinar e ''otar o orçamento respectivo. 
Art. s.• A Assembleia Geral reünirá duas ,-ezes por 

anos, sondo co1wocada com antecedência e distribuídos 
os respectivos trabalhos, rclató1 ios e orçamentos. 

Ar!. 9.0 A Assemblciil Geral reiinirá e tomará resolu­
ções qualquer que seja o número de membros presentes. 

Da Comissão Execut iva 

Art. 10.0 J\ Comissão Execuli"a s.:rá formada de 
membros permanentes e colaboradores, cm número igual 
para cada secção de estudo, em número total de 16. 

§ único. De início, não existindo membros permanen­
tes dentro de cada secção a Comissão será formada por 
16 nomes escolhidos entre os in'l"estigadores nacionais ou 
estrangeiros, com·idados para êsse fim. 

Art. 11.0 Os colaboradores não residentes em Lisboa 
podem delegar a sua representação. 

Art. 12.0 Os membros da Comissão Executiva resi­
dentes fora de Lisboa têm direito às passagens e ajuda de 
custo para assistirem às rciiniões. 

Art. 1:;.o A Comissão executiva rciinirá uma vez por 
mês. 

§ único. Durante o período de trabalho elas Missões 
de estudo nas Colónias estas rcUniões poderão ser inter­
rompidas ou funcionarem com maior intervalo. 

Ar!. t4.° Compete à Comissão Executiva: 
1- Propor a nome<1ção do Secretário Geral. 
11-Elaborar o plano de trabalhos do Instituto para 

cada ano, baseado nos pareceres dos representantes de 
cada secção de estudo. 

111 - Escolher representantes aos Congressos cien­
tíficos. 

IV - Propor estágios e concessão de bolsas na Metró· 
pole e estrangeiro para trabalhos especiais. 

Do Secretário Gera l 

Art. 15.0 O Secretclrio Geral será nomeado pelo Mi­
nistro por proposta da Assembleia Geral. 

§ t.0 A sua escolha poderá recair sôbre qualquer 
membro permanente que cm comissão queira desempe­
nhar estas funções. 

§ :?.ºSendo necessário, por qualquer motivo o Secre­
tário Geral afastar-se do exercício das suas funções, po· 
derá ser substituído por outro membro permanente indi­
cado pela Comissão Exccutirn. 

Ar!. 16.o As funções de Secretário Geral são remu­
neradas com vencimento fixo. 

Ar!. 17.° Compete ao Secretário Geral: 
1- Dirigir e fiscalizar os serviços a seu cargo e o ex­

pediente cio Instituto. 
li -Elaborar o orçamento anual dos trabalhos do 

Instituto. 
111-A ligação com as rcspectivas Colónias a-fim-de 

facilitar os tr<1balhos das missões de estudo. 
IV-A ligação com os meios científicos da Metrópole 

a·fim-dc assegurar a continuidade dos estudos (trabalhos 
de gabinete). 

V - Dirigir a publicação dos mesmos estudos. 
VI - Elaborar o lklatório Anual de lrabalhos exe­

cutados. 
VII - Organizar uma Biblioteca privati\·a, estabelecer 

trocas e ligaçoes com os meios científicos estrangeiros. 
VIII - A aquisição de material necessário para as 

missões de estudo. 
IX- Contratar o pcsso<1I auxiliar para os Scn·iços de 

Secretaria. 
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Moçainbique 
PoR ANTÓNIO DE FIGUEIREDO GOMES E SOUSA 

Do m.ignífico documenlário Moçambique 
a que noulro lugar fazemos referência, e no 
dcs<'jo de alrair quanto possível as atenções 
para esta obra notá,·cl do go,·êrno da Coló­
nia, extraímos o arligo seguinte, publicado 
no seu n.o:; 

Sôbre a defesa da flora e 
da fauna de Moçambique 

O estudo da defesa da flo ra e da fauna 
tem prendido, nos últimos anos, a 
atenção de muílos naturalistas. Desde 
1900, ano em que se reüniu em Lon­

dres o primeiro con!lresso, até à aclualidade, 
muito se tem feito nesse sentido, não só no 
campo da teoria como também no da prática. 
Várias reservas naturais foram estabelecidas 
por tôda a África pelos países dominadores, 
umas completas, para a defesa inte!lral de to­
dos os seus seres ,-i\-os, outras simplesmente 
parciais, ·dsando determinados fins económi­
cos ou a protecção de certas espécies, ani­
mais ou ve!lelais. Actualmentc, nos domínios 
que confinam com esta Colónia, existem as 
seguintes áreas de reservas completas : Trans­
vaal (Kru!ler Parb) 2.200.000 hectares; Níassa­
lândia, 230.000; Rodésia do Norte, 1.843.000; 
Rodésia do Sul, 4.080.000 ; Tan!lanica, 3.931.000 

e Natal, 123.000. No Congo Belga foi criado 
há poucos anos o Parque Nacional Alberto, 
com 202.500 hectares, que além das suas pre­
dosidades biológicas, encerra também notá­
veis motivos de paisagem. Em Moçambique 
existem duas reservas parciais para defesa da 
caça, especialmente do elefante : f1aputo, 
103.500 hectares; Magude, 11 6.500. Ultima­
mente, fo i criada a reserva de caça de Panda, 
re!líão extremamente rica de mamíferos selva­
gens, onde o naturalista pode encontrar exce­
lente campo µara os seus trabalhos. 

O estudo da cons\íluição das reservas na­
turais ou integrais, anda estreitamente ligado 
ao de vários ramos da história natural, sobre­
tudo à ecologia, ciência bastante complexa 
que estuda as relações entre os seres vi\·os e 
o seu fiabilal. O estudo da flora esta Intima­
mente relacionada com o do solo, do clima 
e da hidro!ogia. O da fauna, com o da flora 
e da distribuição das á!luas. ]'foma reserva in­
tegral há, pois, um lar!lO material para estu­
dos históricos-naturais, na sua forma mais 
completa, \?isto que as parles componentes se 
encontram espontâneamente relacionadas. 

Numa reserva completa o elemento antro­
poló~ico também não deve faltar, desde que 
constitua um tipo rcqional e que da sua pre­
sença não resulte a destruição da própria 
reserva. 

Dor outro lado, a existência das reservas 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-••"11111• 
X - O rdcnm os pagamentos e visar conlas. 
XI Depositar e levantar fundos. 
X ll- 1'.:!csol,,er Ql1estões de cxpcdicnlc. 

Da publicação de trabalhos do Instituto 
Art. IS.º O Instituto deverá ter uma publicação pró­

pria, comprccndC'ndo oito secções a saber: Botânica -
Zoologia - - Geologia- Etnografia-Assistência Indígena­
Vida Indígena llistória C:olonial. 

Arl. 19.0 Nêío sendo possí><'I dispor de >erba bastante 
para a publicaçêío própria o lnstitulo subsidiará a publi­
cação dos trabcilhos nas rc\"istas da especialidade, exclu­
si\"arnente científicas. 

§ ú1iico. Scr,1 porém obrigatório o lnstiluto mandar 
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lirar um cer to número de scparalas de cada trabalho, 
com formato constante, de modo a poderem anualmente 
a conslilu ir juntas a publicaçZio desejada. 

Art. 20.0 O lnstiluto publicar,) um Relatório Anual, 
com um resumo feito pelos próprios autores dos traba­
lhos científicos terminados, escritos cm várias línguas 
(francês, inglês, alemêío). 

Art. 21." O lnstilulo troccirá as suas publicações com 
os sen·iços congéneres, podendo vender o rcstanle dos 
seus exemplares. 

§ único. A venda resultante será rcceila do lnstilulo. 
Arl. 22.0 O Instituto po.lcrá reprimir os trabalhos 

científicos já publicados sôbre Colónias, de reconhecido 
interêsse e ,-ator, e que se achem dispersos à data da sua 
criação. 
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naturais também anda aliada à indústria do 
turismo-umas \7ezes pelas suas raridades ou 
curiosidades biolóqícas, que aos espíritos cul­
tos aqrada observar de perto no seu meio 
próprio, como sucede, por exemplo, com as 
reser\7as de caça; outras \7ezes pela sua pai­
sa5;l'em, quando se trata de re5;l'iões montanho­
sas, quedas de água, lagos, precipícios di\7ersos, 
etc .... De modo que nem só ao naturalista a 
reser\7a natural oferece objecli\7oc; de trabalho; 
também ao artista, nas suas múltiplas expres­
sões, apresenta uma infinidade de motí\70S. Se 
os nossos pintores, por exemplo, deixassem 
por alfil'uns ,anos a terra metropolitana e \?ies­
sem até à Africa reproduzir nas suas telas tan­
tos trechos da paisagem, da vida indífil'ena, da 
flora, da fauna-como seria extraordinària­
mente rica a Arte portuguesa! De aqui a cem 
anos, a duzentos, quando a ci\7ilização li\7er 
nivelado tudo na mesma utilidade prosaica, 
as resen7as naturais hão de constituir o refú­
gio dos artistas, dos pensadores, dos desiludi­
dos! Será essa a função social das reservas, 
não menos importante do que a função bio­
lóqica que hoje desempenham. 

Perante o caminhar da civilização, em face 
do progresso das indústrias, do arroteamento 
de terrenos para culturas, do aumento da po­
pulação, da eficácia dos instrumentos aqríco­
las, a vida natural vai perdendo dia a dia o 
seu âmbito, e acabará por desaparecer, se não 
na sua totalidade, pelo menos em muitos dos 
seus aspectos. Quem sabe, então, que papel 
de regeneração estará destinado às reservas 
naturais? 

Deixemos, porém, êsses tempos vindouros, 
e analisemos a época presente, estudando a 
forma de proteqer o melhor possÍ\7e] a flora 
e a fauna espontâneas. 

Desde que a África foi invadida pelos ho­
mens da raça branca, a flora, a fauna e a po­
pulação passaram a sofrer uma de\7astação 
cada \7ez maior, aliada a uma transformação 

. cada vez mais profunda. A riqueza tão apre­
~oada das florestas tropicais, que durante sé­
culos foram consideradas como fontes inesqo­
táveis de preciosas madeiras; a exploração 
do cafeeiro espontâneo nessas mesmas flores­
tas, pôsto a descoberto, com sacríiícío das ár­
vores protectoras, a-fim-de produzir mais fru­
tos; a derruba de extensos po\7oamentos para 
alan~ar as áreas de cultura do café, do cacau 
e outras plantas de produção rica; o consumo 
de madeiras e lenha, os foqos qentílicos, as 
caçadas constantes praticadas tanto pelos in-
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dígenas como pelos europeus, sem método e 
sem consciência; a escra\7atura em tempos 
mais distantes e tantos outros motivos, deram 
origem a uma larqa destruição da vida natu­
ral africana, que em muitos pontos ficou ra­
dicalmente transformada. 

Em tudo isto imperon um feroz eqoísmo, 
aliado a uma crassa iqnorâncía. Hoje, os tem­
pos vão um pouco diferentes; as atenções dos 
homens de ciência têm-se \70ltado para o con­
tinente africano, estudando-o sob os seus as­
peclos, e a África já não é a terra selvagem 
de há meio século. Contudo, necessário se 
torna ainda que os qovernos dos diversos do­
mínios coloniais protejam com energia o que 
resta das suas riquezas naturais, pois até aqui, 
na sua maior parte, têm assistido de braços 
cruzados a todo êsse ruir. 

Portugal ·possue nos seus domínios africa­
nos, elementos, dos mais importantes, da, flora, 
da fauna e da antropoloqia primitivas. A me­
dida que a colonização se in tensifica, êsses 
elementos vão-se aniquilando, transformando, 
e acabarão por desaparecer de todo se não 
forem de\7idamente resguardados. 

Moçambique, como de resto tôda a África 
Oriental, tanto dentre trópicos como extra­
trópicos, não possue certos tipos de \7eqeta­
ção da África Ocidental. A floresta tropical 
de tipo higrófito é aqui desconhecida ou, pelo 
menos, não tem similar, salvo numa ou nou­
tra qaleria florestal de maiores dimensões; o 
domínio \7egetal do Calaari também não está 
aqui representado. Contudo, a Golónia pos­
sue muitas regiões díqnas de ser reservadas. 

Nos seus traços gerais, a fito-qeografia de 
Moçambique é pouco variada. Quási tôda in­
cluída no domínio das florestas e estepes, de 
Engler, tem apenas ao sul, ao longo dos mon­
tes Li bombos, uma estreita faixa que participa 
do domínio 11egetal do Cabo, pelo apareci­
mento de alqurnas espécies típicas. E nada 
mais . 

Mas, dentro das fades qeral da sua flora 
há numerosas modalidades de \7egetação di­
gnas de estudo, e, em conjunção com o relêvo 
do terreno, dignas também de ser admiradas 
como motivos de paisaqem. 

Não é êste o luqar próprio para tratar da 
fito-geoqrafia de Moçambique, cuja descrição 
seria longa de mais, mesmo nas suas linhas 
gerais, se bem que êsse estudo ande intima­
mente ligado à constituição das reservas na­
turais. Apenas pretendo dizer quais são as re-



g1oes típicas onde se torna necessano criar 
com urgência reservas naturais. 

Moçambique possue uma extensa superfí­
cie de reqiões de pequena altitude, até :;oo 
metros aproximadamente. Para o sul do rio 
Save as qrendes planícies não ascendem a tão 
elevada altitude, são mais extensas do que ao 
norte do Zambeze e têm muitos pântanos e 
lagoas. Nessas planícies existem numerosas es­
pécies :zoológicas, especialmente cervídeos e 
bovídeos. los pântanos e lagos, além do ja­
caré e do hipopótamo, há certas aves interes­
santes como o marabu, o lucano, o qrou, etc. 
As formações arbóreas desta zona são em 
qeral de grande porte, perfeitamente localiza­
das, pelo que se torna muito conveniente de­
limitá-las e reservá-las. 

Na região do Maputo, na zona habitada 
pelos elefantes, existe uma reserva parcial que 
bem podia ser total ou completa. 

Nos montes Libornbos também é de neces­
sidade a criação de uma reserva natural, dado 
que é a única parte de Moçambique, como 
disse, que tem uma flora semelhante à da 
Africa Austral. No distrito de Cabo Delqado, 
especialmente na orla do planalto dos :vtacon­
des, também há florestas extensas, de grande 
porte, com preciosas madeiras- ébanos e mo­
gnos. No território do Níassa abundam os sí­
tios onde podiam ser constituídas reservas na­
turais, çomo por exemplo na serra Ci-ni-an­
gombe, que margina o Laqo Niassa, na serra 
Ajáua, nas terras de Maúa, pois cm lôdas a 
variedade :zoolóqica se casa com a diversi­
dade de aspectos florísticos, embora estes es­
tejam inleqrados no tipo comum de ,-egetação 
que pO\"'Oa lodo o território. 

Os grandes maciços montanhosos desta 
Colónia possuem também tipos de veqetação 
característicos, dignos de ser conservados. Não 
há aqui, é certo, as diferenças de vegetação, 
correspondentes às qrandes altitudes. Apenas 
temos nas altitudes elevadas do monte Milanqe 
uma conífera espontânea, assinalada tanto na 
parte inqlêsa como na portuquesa, segundo 
exemplares que há pouco tempo rccebi-Wi­
drínglonia Whytel ou cedro de Milanqe-que 
com o avanço da cultura e a iqnorância dos 
nossos habitantes a respeito qêsles assuntos, 
está condenada a desaparecer. E prová\"'cl que 
nos montes Namúlí, cuja altitude é mais ele­
vada do que a do monte Milanqe, também 
exista· essa conífera e ainda outras próprias 
das grandes altitudes africanas, como junípe­
ms procem e Podacarpus sps. E os montes de 
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Gorong.osa, Cfiímanemâni e Espung.abera, no 
território de Manica e Sola/a, não encerrarão 
também no,· idadcs botânicas, zoolóqicas? ... 

O estudo das reservas naturais é um tra­
balho difícil de realizar. Necessita da compe­
tência de vários naturalistas- bot<lnicos, :zoó­
logos e geólogos-e até de artistas paisagis­
tas, que depois de percorrerem a Colónia 
duma extremidade à outra, e estudarem adis­
tribuição da flora, da fauna e das raças indí­
genas, poderão desi~nar as regiões típicas, os 
padrões histórico-naturais, as regiões mais for­
mosas que hão de constituir as resen•as. 

Muitos animais há que só podem ser admi­
rados os estudados em recintos vedados, em 
jardins ?oolóqícos, como por exemplo os re­
pteis, as aves e os peixes. E como êlcs muitas 
plantas, especialmente aquelas cujo fiabílal só 
é acessível a raros estudiosos. Esse inconve­
niente é suprido pelos jardins botânicos que 
devem quanto possível estar aliados aos jar­
dins :zoolóqícos. 

A fauna de Moçambique é ainda muito 
pouco conhecida, quer no que respeita à sis­
temática, quer no que respeita à ecologia. E 
no entanto é das mais ricas da Africa em tô­
das as ordens. 

CoufrrC1ucias de Alta Cnltura 
( 

1olonial 

Com grande êxito inauguraram-se na Aca­
demia das Ciências de Lisboa as conferências 
de Altos Estudos Coloniais, pronunciando a 
conferência inauqural o sr. dr. Agostinho de 
Campos. 

Por falia de tempo só no próximo número 
nos referiremos a esta iniciati\1a do sr. Minis­
tro das Colónias e à formidável conferência 
- pois assim se pode classificar - do sr. 
dr. Asiostinho de Campos sôbre «A tradklío 
colonial e a Política do Impérío». 

Chá Li-Cungo 
Qualidade ExtPa -fino 

Companhia da Zambézia 
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HISTORIA SEM FIM 
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EM CAMPANHA E A 45º 
Certo dia, há poucas semanas, fomos 

procurados por um indi11íduo modesto, 
daqueles em cujos exteriores se reconhecem 
imediatamente as pri>ações e as dificu:dades, 
que me 11inha mostrar os originais de alguns 
episódios a que assistiu em Africa como 
combatente. Soube cntiio que, tendo sido de­
portado com 17 anos ele idade (!) para An­
gola por moli"o duma falta militar que os 
seus verdes anos juslifica\.,am e que decerto 
n<io merecia tamanho castigo, tomara parte 
cm várins operações militares da ocupação. 
J\ vida que depois arrastou foi a mais 
amarga, a mais miscr,l\-cl que pode imagi­
nar-se. Vinha trazer· me o seu original na e;­
perança duma remuneração. Dias depois, es­
tranhando que o homem não li11csse reapa­
recido, algu.:m me informou : Morreu ! 

Esta é a história simples. O original é o 
que se segue : 

A
CAMPAMENTO de tropa de África em 

plena floresta. 
\7eqçtação frondosa por todos os 

lados. Aqua também havia qraças a 
Deus e bem boa. 

A coluna esta,-a formada em quadrado, 
como de costume na pre\7ísão de um ataque. 

Os sapadores, lc\-ados das prisões de S. Mi­
guel para êsse fim, anda\7am numa grande 
a;:áfama a cortar mato, abrir caminhos para 
a colocação de vedetas. 

Nós, os da tropa, descansávamos. A mar­
cha tinha sido \1íolenta e o inimigo não dei­
xou de nos epínqardear todo o santo dia, 
causando-nos algumas baixas. 

O sol estava qu6sí no ocaso. 
A-pesar-da fadiga,co1wersava-se animada­

mente no meu qrupo. Uns lamentavam a 
morte, durante a marcha, do corneteiro eu­
ropeu, Teodomiro, outros arrogavam-se proe­
zas exaqeraclas diminuindo as dos camaradas. 

Alquém chegou até a dizer que o que ti­
nha fei to merecia bem a medalha do Valor 
Militar! 

Risos e dichotcs acolheram a basófia do 
camarada. 

Slibíto aproxima-se de nós o «Vida Ale­
gre>. Quem era o e Vida Alegre>? 
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Criado pelas tabernas e pelos tuqares onde 
se reünia a escória a contas muitas ,.,ezes 
com a polícia (mas nanja por roubar) pas­
sava a vida despreocupada dum boémio. 

Nos tarados encontram-se às vezes uns 
laivos de honestidade e até de abnegação. 

«Coitadinho; queres uma medalha? Está 
descansado que cu vou propor para que se­
jas condecorado com o cordão de caganitas 
de cabras. A medalha para êlc, o A. Escola 
empresta- te ... » 

Pôra o «Vida Alcqrc» que, sempre espirí­
t~toso, mesmo nos momentos mais críticos, 
chegara no momento oportuno, para largar 
uma das suas. 

O «Vida Alcqrc» herói desconhecido que 
dorme o último sono 28 anos à sombra dos 
imbondeiros e herói dêsle conto real, tinha 
uma biografia interessante. Aí vai conforme a 
poude obter. 

- 1~ i1110 de e país incólitos>, como êle pró­
prio dizia, era um filho da rua, um pária. 

Cabelo rui,~o e barba semeada em dia de 
\ento, rosto redondo, ci,ado de sardas, feio 
em fim, tinha o condão de fazer rir o mais si­
sudo só com o esqar produzido pelos lábios 
ao príncipar a falar (quando êle queria, é 
claro). 

Do cais de Alcantara às alfurjas do Bairro 
Alto e de Alfama todos os conheciam. 

Cheqou aos 20 anos. Teve de servir a Na­
ção. Apuraram-no para a Marinha de Guerra. 

«Vida Alcqre• ficou triste. An tes queria 
ser maqalD em qualquer reqímento dos mais 
próximos dos luqarcs da sua precl ilecção. Po­
rém «Vida Alegre» teve de seguir o seu des­
tino. 

A princípio tornou-se taciturno, não fazia 
rir ninquém, e só queria que o deixassem só 
com as suas máquas e a sua paixão. 

Pronto da instrução de recrutas e já trans­
formado cm 2.0 qrumete, foi colocado, a bordo 
do cruzador «D. Amélia>. Para cúmulo da fa­
talidade o nado tinha recebido ordem para 
ir fa::cr parte da Divisão >lavai de Angola. 
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Dois belos 
exemplares 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··--··-··-··-··-··-··-··-··-· 
«Vida Aleqre» recebeu a notícia e ficou 

sem pinqa de sanque. 
Foi para a amurada do navio para de lá 

contemplar os luqarcs queridos da sua boé­
mia interrompida. Que havia de fazer? Podia 
lá ser estar alquns anos separado dos seus ami­
gos a que, a trôco de um copo de vinho, fazia 
rir perdidamente! E mesmo êle, a-pesar-de feio 
tinha também a sua namorada que segundo 
a sua insuspeita opinião, era a flor de Alfama . . . 

Foi preciso uma ordem sêca de ser\iço 
para o fazer retirar das suas cogitações. 

De noite, porém, é que foram elas! Pensou, 
tornou a pensar e pensa\78 ainda quando o 
toque da alvorada \7ibrou, por sôbre as águas 
do Tejo. 

Pensava ainda mas o seu projecto esta''ª 
formado e não iria 1 

Não deu a conhecer nem ao mais amiqo 
dos seus camaradas, os seus tristes projectos. 
Sentia-se até alegre por ir ficar livre daquele 
polvo qi~ante que o prendia com os seus 
ten táculos. 

Tinha pedido licença para ir a terra e nfio 
voltara. Cumprira a sua promessa o desgra­
çado .. . 

Passados dias foi considerado desertor e 
ordenada a sua captura, que seria fácil por 
se saber onde para\7a. 

Muitos dos seus camaradas que tinham o 
de\'"er de o prender e superiores até, ao ads­
tá-lo fecl1a,·am os olhos com pena. 

Dois meses depois numa taberna de Al­
fama, .qnde o desertor se cncontra\'"a. fer\'"eu 
o sopapo. 
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lnter\7eío a polícia que levou sob prisão 
todos os díscolos incluindo o pobre «Vida 
Alegre». Conduzido à esquadra, um dos guar­
das declarou ao chefe, conhecer o nosso he­
rói como qrumete da Armada. 

Resultado: uma escolta que o conduz ao 
quartel e outra que mais tarde o conduzem 
ao tribunal do Conselho de Guerra e a bordo 
do na\7io que o havia de le,·ar para Luanda 
condenado a quatro anos de deportação mi­
litar e passaqem ao Exército. 

C~1mpriram-se os fados. Sempre tinha de 
ir à Africa. 

E lá ficou Alftlma com a sua «flor>, os 
seus amiqos e os quatro cm dois .. . 

Em Luanda encontrou entre os seus ca­
maradas do Batalhão Disciplinar, alquns ami­
gos de outrora que o fizeram espairecer. 
«Tristezas não pagam dívidas> diziam-lhe 
muitas vezes à guisa de lenitívo. Mesmo o mal 
não tinha reméd io. O qrande salto sôbre o 
Atlântico estava dado. 

Pouco a pouco foi-lhe voltando a aleçzr ia 
e, com ela, o espírito. Al6n disso de vez em 
quando sempre se encontrava urna garrafi­
nha do precioso licor . .. 

Um dia foi preciso orqanizar uma coluna 
de operações destinada a castigar diversas 
tribus que, a pouca distância de Luanda, se 
encontravam cm verdadeiro estado de re­
beldia. 

Dembos se chamava a rcqião e o inimiqo 
além de aguerrido e numeroso dispunha de 
reqular armamento fornecido pelos desertores 
mó,·eis que ali procura\am refúqio e que ao 
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OONSCIENCIA 
PoR ALVES DE AZEVEDO 

Diplomado com o Curso Superior Colonial 

C
RIADORES cm cinco séculos de histó­

ria de uma conccpção de Império ver­
dadeiramente sui-9e11eris parece-nos 
pretensão vã estabelecer doutrina nova 

em assunto radicado de há muito no espírito 
da nação. A consciência imperial resulta de 
um cxaclo conhecimento por parle do por­
tuquês mclropolilano das possibilidades do 
ultramar, da coordenação das investigações 
científicas, do apcrfeic;:oamenlo das condi­
ções da produção e finalmente do estabele­
cimcnlo de uma economia racional, de tal 
sorte que se torne de fuluro impossível se­
parar o Portugal emopcu do Portugal afri­
cano. 

Integrados na época vivemos horas de 
reconstrução espiritual. 

Ncs;?á-lo é desconhecer a e\1idência e mar­
car uma censurável incompreensão. 

A noc::ão de Império definilívamente incor­
porado na entidade nacional firma assim fi­
nalmente o sélo da nossa iniciativa. 

Melhor de que qualquer demonstração 
complicada ncccssàriamenle obscura um facto 
imporia pôr cm rclê\7 0 cm vista de provar a 
lodos os espírilos snobs ou incrédulos o valor 
e a saüdávcl cncrs;?ia do nosso renascimento 
cm tudo que diz respeito à cousa colonial. 

Singular manífeslação exponlânea de um 
imperat ivo que começa a impôr-se a todos os 
porluqueses a crença firme nas suas possíbili-

mesmo lempo os instruíam, ainda que mdi­
mentarmcnle, na arte da guerra. 

Aproveitaram os deportados e entre êles 
o «Vida Ales;?re». 

Eis, pois, a sua bioqrafia e os motivos 
porque àquela hora se enconlra,-a em pleno 
interior a divertir com as suas facécias os ca­
maradas mais esmorecidos. 
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dadcs desperta no sub-consciente adormentado 
da nação a latitude moral e malerial do Im­
pério a sua progressh~a evolução, o seu lodo 
homogéneo que nem a peri~osa circunstância 
de se encontrar cm qualro partidas do mundo 
logrou desunir ou fragmentar. 

A colon ização porluqucsa nunca se preo­
cupou com benefícios imediatos. Foi sempre 
um ernprcendimcnlo de largo fôlego. Seme-
1)1anle critério verdadeiramente imperial no 
sentido romano da palavra, exige tempo; e 
exige harmonia entre os meios da acção e os 
recursos nem sempre fáceis de in11enlar-quer 
quanto à mão de obra, quer quanto às condi­
ções nalurais faclores de que dependem to­
dos os triunfos em lodos os aspectos da acti­
vidade humana. 

Dizemos isto para aqueles a quem assusta 
a expressão Império, e também para apressa­
dos julgadores do nosso esfôrço, que não fa­
zem idea clara do que é trabalhar sob os 
trópicos. 

Porque nos parece com efeito indispensá­
,-el esclarecer certas noções que julgamos 
dis,rnas de serem ponderadas por todos os es­
píritos de boa vontade que se a th-erem real­
mente só por êsle facto se poderão transfor­
mar cm excelentes obreiros do Império. 

Assim, afi s;?ura-sc-nos unJenle que todos os 
porluqueses patriotas e de bom senso ponham 
a sua fé e a sua inleliqência ao serviço da 
causa mais nobre que pode animar hoje uín 
espírito lusíada : a causa cio Império Colonial 
Português. 

Que, em \7erdade, a única fisionomia do 
Porluqal contemporâneo é aquela que da 
acção ultramarina lhe \7icr. 

Agora que a lctrópole graças a uma pro­
paganda eficiente, parece começar a interes­
sar-se pelas Colónias, chegou a hora de acor-
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dar uma consciência nacional aberta à con­
cepção mais vasta de um Portu!Jal maior 
capa:: de exaltar e chamar a acção essa 

Gente ousada mais que quantas. 

Consideramos absolutamente necessário 
criar um espírito imperial apto a fazer cessar de 
\ez êsse desinterêsse criminoso pelo ultramar 
que até à pouco se verificava. Porque o Im­
pério foi, infelizmente, durante muitos anos 
mesmo para aqueles que ainda assim tinham 
um vislumbre da sua existência, uma vaga 
quintarola que tínhamos em África para onde 
se mandavam os deqredados ou para onde 
iam os parentes cujos desvários insanáveis 
não tinham remédio na Mãi-Pátria ou no 
Brasil. 

Esta é a razão por que se nos afíSJura ur­
gente que o público português se compe­
netre das realidades do Império, as sinta e as 
exalte. 

Conta João de Barros nas «Decadas» que 
o empreendimento do Infante a que devemos 
tudo quanto somos, foi àsperamente comba­
tido na Côrte. E entretanto salvamo-nos da 
absorção castelhana qraças à expansão ultra­
marina e ao sentido imperial que dela nasceu. 

Hoje como então é indispensável radicar 
no espírito das camadas cultas ainda mal afei­
tas a uma mentalidade imperial: a tradição 
colonial da qrey lusíada, a \"Ocação missioná-

ria em Portugal, os aspectos dominantes duma 
política índíqena, verdadeiramente inigualá­
\el, a contribuição portuquesa para o conhe­
cimento da geoqrafia, de arte, da história na­
tural, fauna e da flora do ultramar, tanto 
como a admirável política sanitária que te­
mos seguido em tôdas as latitudes do Impé­
rio, e especialmente as influências que esta 
noção de Império, vivificadora de energias, 
tem exercido na economia, nas letras, nas ar­
tes e na Universidade. 

O ideal portuquês de Império é uma idea 
fôrça que rebustece um são proselitismo na­
cionalista. Porque é preciso proclamar bem 
alto na hora qrave que o mundo atravessa 
que Império Colonial Portui,Iuês é uma realí­
dade tão próxima e tão importante como o 
próprio Portugal metropolitano, e, que nessa 
conformidade o devemos considerar como 
merece. 

É fundamental que o escol da sociedade 
portuguesa compreenda e sinta as realidades 
imperiais para que dela possa tomar cons­
ciência tanto quanto em sua responsabilidade 
lhe couber. 

O intelectual português que até agora tem 
\ivido um tanto alheado do problema colo­
nial, deverá compenetrar-se dêle, de tal modo 
que nenhum possa mais desinteressar-se da 
vida espiritual e económica do Império. 

Só desta maneira Portugal unido como um 
só homem poderá enfrentar o futuro com se­
renidade e confiança. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 

Uma giboia 
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HINO À ÁfRICA POR BERTA LEITE 
FEVEREIRO D E 1936 

Louvada seías pelo mundo de ilusões 
que deste aos portugueses doutras eras 
Louvada pela Glória dos Padrões 
que a própria selva acolhe e vencem feras. 

Louvada seías África, louvada 
e exaltada 
pelos teus filhos maus e pelos bons 
Louvada pelos horrores e pelos fulgores 
da chama que em ti arde e, pelos tons 
da Paisagem serena, maíestosa 
feérica montanhosa 
repousada e inquietante 
Louvada outrora pelo Infante. 

Lindas miragens de estrêlas 
Por sôbre as águas do mar 
Abriam às Caravelas 
passagem ... para o altar 
onde após as guiar 
quis Cristo Nosso Senhor 
a todo o mundo mostrar, 
Portugal Descobridor. 
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Louvados seíam temerosos mares 
que por ti sulcámos 
a chorar 
Louvadas as asas que nos ares 
Hoíe a sorrir galgamos 
P'ra te alcançar 
LoLtvada pelos bosques tão floridos 
e pelos negros homens íá rendidos 
à Divina Luz 
da Cruz 
de Jesus. 

Louvada ainda pelo imenso Amor 
dos filhos adoptivos que criaste 
no mágico silêncio embalador 
de oasis redentor 
da cívílízação extenuante 
Louvada seías tu ó Pátria erran te 
Tesouro encantado 
para o Senhor revelar 
a quem o procurar 
condignamente 
em labor abençoado. 

Louvada ó Terra abundante 
pela Esperança que não mente, 
Eterna Redenção 
de geração em geração ... 
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DA IMPRENSA 
IMPRENSA 
ESTRAN­
GEIRA 

T Il -Ã N ·s 
N

a interes­
santíssima 
conferên­
cia dada 

na União Colonial, sôbre os funerais do Marechal Lyau-
ley, o comandante N. Laude esboçou a doL1trina colonial 
do Marechal, baseando-se nas suas notas e confidências. 
Publicámos a seguir uma passagem admirá\7el desta con­
ferência que impressionou a imaginação e o coração dos 
numerosos coloniais que a ou\7iram. 

P o lítica de conquis ta 

a) Manifestar a fôrça para e\7itar o seu emprêgo. 
b} Gastar o ad\7ersário, incomodá-lo, preocupá-lo, 

e\7ilar os golpes teatrais. 

um pouco antes da formação sanitária, e depois de tra­
tado, \7olla li"Vrementc. As mulheres e os filhos dos in­
submissos, são acar inhados: o polo de atracção mostrou­
-se sempre eficientíssimo para obter a pacificação ou o 
pedido do Aman. 

O comerciante segue a guarda a"Vançada ou a pri­
meira tropa de ocupação. Instruções: Vender as merca­
dorias que se sabem procuradas pelo indígena, o mais ba­
rato pOSSÍ\7el, acrescentando se assim fôr preciso alguns 
presentes; comprar ao inimigo de ontem o que oferece 
por alto preço, fechar os olhos até, e deixar-se explorar. 
O inimigo que enr iquece torna-se um partidário fer\7en te 
e incita os descontentes a submeterem-se sob a tentação 
do lucro. 

Denominador comum eutre o ocupante e o inimigo de 
ontem: O oficial de informações de\7e procurar sempre 

formar o traço de união 
e) Se fôr preciso, 

utilizar a fôrça e tomar 
uma posição de as­
salto; fazê- lo com a 
idea de criar um mer­
cado no dia seguinte à 
ocupação. 

Assim, a posição 
é mais solidamente 
ocupada. 

A DoutPina colo­
nial do MaPechal 

Lyautey 

a) Depois da ocu­
pação, \'elar para que 
a justiça seja feíta nor­
mal mente, mantendo 
quanto possí\7el os cos­
tumes, leis, e juridições 
existentes. As reformas 
a operar, de\7em ser 
feitas em obediência 
aos seguintes princí­
pios; prolecção àque­
les que estejam sujei-Política de ocupa­

ção - Política d~ 
Manda rin. 

tos a acção da justiça; 
j ust iça feita ràpida­
mente, e, sôbre tudo 

a) Deve-se admi­
nistrar com a autor i­
dade · indígena exis­
tente. Por conseqüên-

De l"'Esso r Co lo nia l et Maritime,, 
semnre pi·onta a com­
plela execução dos jul­
gamentos e a impar-

cia, política de administração indirecta. Se quem repre­
senta a autoridade é "um fantoche,,, agir com diplomacia 
e ràpidamente, para obter a sua abdicação quanto possí­
vel r?olunfária. Substituí- lo procurando obter o concurso 
de agrupamentos e das autoridades indígenas. 

Polít ica da «chávena de chá}) 

b} Manter sempre a maior r eser va na manifestação da 
fôrça, mostrando-se magnanimo para o vencido de on­
tem. Fazer dêle um aliado para o d ia de amanhã e agir de 
forma que o \7encido se sinta obrigado ao vencedor ao 
qual deverá a sua vida, a sua autoridade, ou o seu pres­
tígio : 

Depois da conquista e da ocupação prática, a polí­
tica da "nodoa de azei te,, : Dois polos de atracção : o mé­
dico e o comerciante. O médico, encontra-se no pôsto da 
vanguarda. Alguns indígenas fazem correr boatos que 
tôda a gente, até os rebeldes acolhem e cultivam cuidado­
samente. Os rebeldes depõem as suas armas no \7estibulo, 
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cialidade dos juízes. 
b) Velar para que a população não pague impostos 

exagerados, nem suplementos adicionais, em prO\'eito da­
queles que estão encarregados, de cobrar os impostos. 
"Os fiscais,, (que entre nós corresponde a administrador) 
ci\7is ou oficiais, de informações, serão especialmente en­
carregados de o \7igiar . 

e) Organização dum ser\7iço médico fixo e móvel, 
gozando duma grande liberdade de acção, com o mínimo 
de papelada. O chefe é responsável e de\7e agir pràtica­
mente, demitindo-se se fôr reconhecido incompetente. Os 
médicos cuidarão os doentes em vez de atafulhar os ar­
quivos com papeis. 

d} Oficiaís, soldados, e funcionátios. De\7em ajudar o 
comerciante, o colono, e animar tôdas as iniciati\7aS indi­
\7 iduais. Não se de\7e interpretar os regulamentos com o 
desejo de se encontrarem obstáculos, mas sim, para dar o 
impulso necessário a acti\7ar o desenvolvilllento do co­
mércio e da indústria. Demonstrar a maior consideração 
pelas Câmaras de comércio e corpora ti\7aS e ajudá-las. 

(Conclue na página 19). 
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1 COLONIAL 
CilEVE-SE IMPRENSA 

PORTU­
GUESA 

A
O const ituir-se a Câmara Corporativa, quis o Es­

tado Novo que o trabalho, fonte de tôda a ri-· 
queza, tivesse, também, ali, os seus representan­
tes, para que todos os que exercem profissões 

livres, artes ou ofícios, desde aqueles que ocupam os 
mais altos postos na \7ida social, até aos trabalhadores 
mais humildes, possam lazer ou\7ir a sua \7oz, certos de 
que o Estado Corporati \70 escutará as suas justas reclama­
ções e atenderá as suas legítimas rei\7indicações, formula­
das de acôrdo com os supremos interêsses da Nação. 

A doutrina e o ideal dos homens do Estado No\70, 
aparecem assim nimbados de justiça e 'Verdade, atraindo 
a si os trabalhadores portugueses com o entreabrir de uma 
vida no\7a, que promete satisfazer as suas generosas aspi­
rações, dando-lhes mais pão e mais luz, trabalho, paz e 
justiça. 

O proletaríado, 
reconhecendo estes 

sem ar e sem luz, 
e numa contínua 
promiscuidade; 
criam-se organis-
mos destinados aos desportos, à cultura física e ao apro­
veitamento do tempo li\7re dos trabalhadores, asseguran­
do-lhes a ele\7ação do seu ní\7el intelectual e moral, ele. 

Satisfeitas, na medida do possível, aquelas aspirações, 
cuja falta constituía o quadro negro de uma sociedade 
desorganizada, que desorientava os trabalhadores e os 
lançava em temerárias loucuras, desapareceu nl!les o espí­
ri to re\70lucionário, a tendência para aventuras funestas e 
conflitos sangrentos. 

Orientados de modo diferente os trabalhadores por­
tugueses, à semelhança do operariado de outras nações de 
ci\7ilização adiantada, abandonou a pouco e pouco o ca­

minho das gre\7es, dos 
atentados e da sarra­
fusca, porque fracassa-sentimentos de huma­

nidade nos governan­
tes, soube esperar con­
fiadamente pela hora 
em que \7iu realizado 

Os tPabalhadoPes vam sempre os que 
conquista\7am pela 'Vio­
lência e como perdu-
rável ficava unicamente 

o que no princípio pa­
recia a todos uma uto­
pia, um sonho irreali­
zá\7el, a prece tantas 
vezes dirigida ao ca-

e o Estado Novo 
a miséria que os escra­
viza\7a ainda mais. 

Foram reconhe-

pitalismo - oito horas 
de trabalho por dia 

cendo que só ati tudes 
pacíficas e ordeiras po­
dem sua'Vizar a sua 
condição nobilíssima, 

para tôdas as profis­
sões e para tôdas as 
classes- . 

T ran scrito d o B oletim d a Associação Beneficente 
dos Empregados do Co mércio de Luanda 

que só pela ordem e 
pela discíplina podem 
r eivindicar regalias, 
que a violência a nada Sucumbiram mui­

tos so l dados dêste 
exército do trabalho, 
antes que fôsse atendida esta justa pretensão, mas assen­
tando ela numa inabalável base humana, e traduzindo uma 
necessidade da ci'7ílização, não podia deixar de triunfar. 

A concessão desta regalia, representando, sem dú\7ida, 
muitíssimo para os que trabalham, era somente um pouco 
do muito que lhes faltava para atenderem às misérias cru­
ciantes em que se debatiam. 

Sentem, todavia, que a dignidade preside aos actos 
da vida nacional, e confiando nas pala\7ras honestas dos 
que gO\'ernam, continuam os trabalhadores portugueses 
esperando que os poderes públicos satisfaçam as suas as­
pirações, na medida do possível. 

O tempo \•ai rodando, e a pouco e pouco é pôsto 
em prática o programa traçado com a reali:::ação do que 
fôra prometido, concedendo ao operariado outras rega­
lias não menos importantes. Multiplica-se a assistência 
que era insuficiente e a instrnção que era pouco acessí\7el ; 
criam-se instituições de previdência; constroem-se bairros 
económicos em di\7ersas cidades do país, libertando assim 
grande parte da população de habitar em tugúrios infectos, 
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útil os pode conduzi r. 
Quem ês te ano 

assistisse, em Portugal, à comemoração do 1.0 dia de 
Maio, tanto em Lisboa, como nas pro\7Íncias, veria como 
vai longe o tempo em que, neste dia, o proletariado ar­
rastado pela doutrina balofa de certos " meneurs,, v inha 
para a rua gritar e protestar, pensando que, com manifes­
tações ruidosas, seria fácil obter regalias que melhorassem 
a sua condição. · 

O dia t.0 de Maio que, noutros tempos, era esperado 
para incitar ódios, surgiu êste ano como um dia de paz, 
unindo no mesmo pensamento, o m0\7imento, de solida­
riedade, patrões, empregados e operários. 

As festas realizadas por essa ocasião, constituíram 
úma \7erdadeira apoteose ao trabalho, que \7ai encami­
nhando a Nação para destinos mais gloriosos. 

A exaltação do trabalho alt·a\7és de manifestações bri­
lhantes, de cortejos imponentes, que percorreram as ruas 
de Lisboa, Guimarãis e doutros importantes centros do 
país, constituíu a maior homenagem prestada até hoje ao 
maior factor da riqueza nacional- o trabalhador. 

(Conc/ue na página 19) 
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CARTA DA GUINE 
PoR ARMANDO LANDERSET SIMÕES 

• ..• Os natanlas gostam de nego­
cidr, desejando sempre progredir e sendo 
,-alentes e bons guerreiros têm tôd.1s as 
qualidades para conseguir as suas aspi­
rações. Na\'egam lransporlando 0s seus 
produlos e alguns dedicam-se à carga e 
desc,wga dos ºª''íos ...•............ " 

'' lllSTÓRIA DAS COLÓ:'<IAS PORTU-
OUIJSAS,.. 

Rocfia Marfins. 

DIZ l<ocha Martins, s6bre as raças da 
Guiné avassalõdas que os Balantas 
desejam proqredir, diz mais ainda, 
que têm tôdas as qualidades para 

conseguir os seus fins, que navegam trans­
portando os seus pradutos e para final diz­
-nos que algtms se dedicam à carga e des­
carqa de navios. 

Onde colheria Rocha Martins tais dados? 
Em liv ros? Por indidacões? 

Em qualquer das fontes mencionadas Ro­
cha Martins na sua l listória das Colónias 
Portuguesas, confirmando uma informação 
não verdadadeira, falseou a verdade sôbre os 
usos e costumes da tríbu Balanta. 

Sôbre colónias, sôbre os usos e costumes 
das tríbus que a povoam, não se deve dar 
ouvidos a todos quantos nos informam. De 
cvisu» nos devemos informar, «in loco» de­
\7emos estudar os seus usos e costumes, para 
que uma obra como a de Rocha Martins, não 
seja considerada somente uma obra de inte­
rêsse mercantil. 

Outros dados errados ou trocados exis­
tem na obra, mas por hoje, vai êste pequeno 
esclarecimento. 

-Anos atrás o Balanta não emigrava, ti­
nha o culto pela sua terra, nela nascia, nela 
morria sem visitar a tabanca próxima. Defen­
deu a sua terra com sacrifício da própria 
vida e só com dificuldade admitiu a sobera­
nia do branco. 

Ainda hoje, êles olham e acatam com 
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pouca simpatia a idea da cidlízacão euro-
· ropeia. Desconfiados, raramente andam \7es­
tidos,-sornente ao apresentarem-se às auto­
ridades- , nas estradas, vêmo-los com um bú­
zio ou uma lata de sardinhas tapando as suas 
venionhas. lloje pacíficos acatam as ordens 
da autoridade. Os terrenos da sua região en­
fraqueceram, a população aumentou, e êles, 
tiveram de procurar melhores terrenos, des­
locando··Se e fixando··se noutras regiões ; mas, 
aqui deixaram a sue"\ pc11hota, a sua bolenha 
e o seu Iram- Deus- . 

Raramente navegam, e se o fazem, é so­
mente para atravessar rios e nunca para urna 
v iagem longa. O Manjaco, êsse sim, é nave­
gador por excelência. 

Não se emprega nem na carga nem na 
descarga dos navios; o indíqena da tríbu 
Papel, êsses sim. 

Tem o indígena da tríbu Balanta uma vo­
cação irresistível para o roubo, só o deixará 
de fazer, diz êle, quando o branco deixar de 
escre,-er. 

Eis em linhas gerais, os principais usos e 
costumes dos indígenas da tríbu Balanta. 

GUINÉ, Fevereiro de 1936. 

TERRAS DE PORTUGAL 

Iniciaremos no próximo número uma no\7a 
secção: «Terras de Portugal». 

Destinanclo·se a nossa rC\7ista especialmente 
a uma população ele colonos e c!e funcioná­
rios coloniais, julgamos interessante levar ao 
seu saüdosismo lusíada, as notas vivas que 
António Monte: tem colhido e divulqado sô­
bre as terras mais interessantes de Portugal. 

Até pela forma nova e aliciante como o 
assunto é tratado estamos convencidos de 
que prestamos um serviço, embora sentimen­
tal, aos nossos leitores de Além-Mar. 
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O Congo Belga em 1935 

Conforme o relatório anua l 
da Sociedade Geral 

A situação na Colónia 

O. 111~ll.1oramcnto_ da situ,1çé"ío económica do Congo, 
que pr111c1p1011 em 19.>'I, acentuou-se cm 1935. 

As causas do melhorame nto da situação 
económic11 

As causas dêssc progresso são f,iceis de prcl"er ; 
A alta do preço em ouro da maior parte das maté­

rias, de que o Congo é produtor; 
A dcs\·atorização. aumentou o produto da conversão 

dêssc preço em francos: 
A alta .~e preços, arrastou um aumento de produção; 
A polihca go\•ernamcntal, cm matéria de tarifas de 

transporte, tc\·e urna acção bemfazeja. 

Melhoramentos nos preços de venda 

As altas nos preços de venda, aparecem na tabela 
seguinte: 

Cobre cieiro ...... . 
Ouro .. . .....•... .. 
Estanho .. .... • . ... 
Oiam. ele joail. ..... 
Prata .. • . .. ....•.. . 
Aólgodâo . ..... . ... . 

lco de palma .... . 
Amêndoa palrnista . • 
Cílfé ...•..... . .. .. 
Copíll ............ . 

Cobre cieiro ...... . 
Ouro ............ .• 
Estanho ... ....... . 
Diílm. de joail. .. .. . 
Praia ..•... . . •..•. . 
Algodão . . ..... . ..• 
Óleo de palma .. . .. 
Amêndoa palmista . . 
Café ....••.... . ... 
Copa! ........ • .... 

T. s.. 
Oz. sh. 

T. i. 
Carnt s.. 

Oz. d. 
lb. d. 
T. s.. 
T. S.. 

I< g. !\.. 
T. !\.. 

T. !\.. 
Oz. sh. 

T. i. 
Carat S.. 

Oz. d. 
lb. d. 
T.S.. 
T. i. 

t<g. s.. 
T. S.. 

Cotaçôzs em Ir. beltas 
Fim 19Jt Fim 1935 

3.338.50 5 . 780.1 0 
741.30 1 .032 . 85 

!?1.026. 75 31.918.50 
139.32 201.20 
11.65 14.79 
3 . 01 3 .79 

1,656. 10 3.072 .95 
680 . ~ 1.400.~ 

5 . 50 5.70 
1. 400 . -- 2 .400 . ·-

Cotaçl)es em :C 
Fim 1934 Fim 1935 

31 .1 5 . 0 39 . 10. 0 
141.0 141 . 0 

228.10.0 218.2 . 6 
1.6.6 1.7. 6 

!?6. 9 16 24.4 / 16 
6 . 87 6 .21 

15 .1 5 . 0 21 . 0 . 0 
6.9.4 9 . 11.4 
0 .1.1 0 . 0 . 9 

13 . 6.3 16.8.0 
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Volume do transporte 

O aumento do >olume dos transportes pode ser con 
siderado como um indício de aumento de prosperidade· 

As estatísticas das exportações seguem uma cun·a 
ascendente. Calculando as cifras nestes dois últimos meses 
d_: exercício, pode-se calcular que as exportações atingi­
r tto cm 1935, perto de 400.000 to11cl,1das. ultrapassando a 
roda de 60.000 toneladas, lonclogcm rn.íxima de 340.000 
lo11clad,1s obse1Tadas em 1930. Em 193,1, 336.000 toncla­
dt1s, foram cxportadt1s; cm 1933, 269.000 lonelt1das. Esta 
progrcss<'io justifica a satisfação e as esperanças. 

O pêso das importações do Congo, não representa 
seniio as .duas quintas part.!s da tonelagem de expor tação. 
Desde ha alguns meses, o volume das mercadorias dirigi­
das a Colónia, tende a levantar-se e é pro\·ch-cl que êsse 
mo\'limcnto se acentue. 

O \'ator mercantil dos produtos exportados cm 1935 
esl.i a\'<lli.1do em mais de dois biliões de francos impor~ 
t.lncia que serc'i certamente ultrapassad,1 cm 1936. ' 

Industria mineira 

A indústria mineira encontra-se numa situação prós­
pera. 

Cobre 

A União Mineira, produz cm 1935, 108.000 toneladas 
de <'Obre. Executando as decisões tomadas na Conferên­
cia de Ncw-Yorl?, a produção foi reduzida a partir do 
dia 1 de Maio. 

Esta limitação convencional, foi compenMda por uma 
alt,, de preços. As produções acessórias da União Mi­
neira : ouro, prata, estanho, radio, cobalto, platina pala­
dium, csliio cm progressão. A da prata atingiu a dira de 
1 !?0.000 quilos. 

O tantalo (colombio) chegarei cm bre\'C a acrescen­
tar-se na lista dos minerais exportados do Congo. 

Ouro 

A produção do ouro continua dcscnvoh·endo·sc em 
1935, andar,) perto dos 13.000 quilos. O número de locais 
de explorações aumenta. Os prospeclos (prospcclions) 
trouxeram a descoberta de no\-oS jazigos que reforçam 
as rcscr>as. 

Até agora, a exploração dos jazigos de filões, tem 
sido menos importante do que a dos jazigos de aluviões. 

Os novos engenheiros, conseguiram, pelo mclhora­
mcnlo da técnica e por uma política de cs!ricla economia, 
oblcr um preço de custo que pode la\·oravclmente com­
parar-se com os das minas cslrangciras. 

Estanho 

Os produtos congoleses aderiram cm 1934, ao Cartel 
do Eslanho, e obli\'Cram dês~c Chefe, imporc•n-sc algu­
mas limilações de produção que foram compensadas pela 
estabilidade de preços. 

P,1ra 1935, o contingente congolês foi de 6.1 !?O tonc­
J,1das de estanho. As rcsen·as actuais são importantes e os 
prospcctos (prospeclions) dizem dos resultados anima­
dores. 

Diamantes 

As sociedades diamanlífcras ficaram fiéis à política de 
concentração de vendas nas mãos dos dirigentes do Dia-
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mond Syndic,11. A produção, as vcnd,1s e os preços, fo­
ram satisfatórios. As reservas cxplor,ivcis, foram acres­
ccnladas. 

(De l'Essor Colonial e/ Marifime) 

Lemos na Quin3.aine Coloniale de Paris: 
"As mercadorias jõponcsas, vendidas a preços redu­

zidos, invadem todos os mercados. j,) n3o é possível fa­
lar-se no "dumping,,. A própria baixa do "yenn tem um 
papel muito l imitado. O Japão é beneficiado pela su.1 or­
ganizaçâo i:idustrial, comercial e banc~ria, incorporada e 
mantida por um go,-êrno precavido. E beneficiado igual­
mente por um nh-el de vida inimitckel. Nunca o operário 
europeu se poderá contentar com o regime que salisfa::: o 
operário japonês. As dificuldades alfandcg.)rias surgem e 
a concorrência nipónica, tem a sua parte de rc:;ponsabili· 
dade no mO\'imcnto protcccionista que reduz tôdas as 
trocas internacionais. Pela primeira vez cm 1935, a ba­
lança do seu comércio exter ior deixa ao )apêio, um excc­
dcnlc. e êstc marca uma nova "étapc,. no seu prodigioso 
desenvolvimento,, . 

cm 1936, lia-se no Deufcfie Volbe3.11rrlscfiafl: 
Nenhuma pessoa sensata se recusará, pensamos nós, 

a encarar a idea dos mandatos mixtos, isto é, ninguém 
pensa expulsar os Belgas e os Portugueses das Colónias 
que êlcs possuem actualmcnte na Africa, mas é preciso 
que se nole que o princípio da porta aberta, é necessà­
r iamentc para a Africa, o duma política comercial. 

1936-cxtracto do discurso do Minislro Goebbcls: 
"Chegará o momento cm que deveremos exigir as 

• 

colónias. Prcc:~.rn1os delas e o interêsse do mundo exige 
a nossa existéncid •. 

A ,-olta para a Alemanha das suas anligas colónias é 
o grmde assunto dt1 imprens.1 e todos os dias esta lhe 
c-onsagra um artigo oficioso. Essa qucslão apaixona a 
opinié.'ío que excitada, estcÍ tôda preparada para \'Olar sô­
brc o caso de s.1bcr se seria ,-anlajoso ou nlío para a Ale­
manha possuir colónias. 

Assim conforme nos previne o Minislro Gocbbcls, ­
trata-sc de exigir colónias : Primcira1ncntc serão as ex-co­
lónias alemãs da Africa, passo inicial para a ret11ização do 
sonho do Miltclafrilrn alemã no ponio cm que éle tinlrn fi­
cado cm 1914. Se essa reparação da "vergonha de Vcr­
saillcs, se fizer pacificamente, tanto melhor, se assim nlío 
fôr. . . a Alemanlrn jogará a sua sorte : o ql~C foi perdido 
pelas armas, pode rcha,-er-se pelas armas. E ainda o Mi­
nistro Gocbbels que nos pre,-inc: "A Alemanha é forte, 
tem um exército e espera o momento fa,·orá,·cl para de­
fender os seus interêsscs,.. 

/.\ ame.:.çu actual é mais sér ia e mais grave que a pre­
cedente, e se nós ainda não temos que receai' o inimigo 
de hontem, n<io recearemos possivelmente o de amanhã? 
As conclusões das conferências futuras que podem ser-nos 
desfavoráveis, clS C-Onseqiiências de intcn·enÇÕCS hostis, a 
fôrça das ambições, exigem que cslcjamos preparados 
parn tôdas as c,·cntualidades. 

Portugal dá-nos o exemplo. Ouçamos a ,-oz do seu 
Presidente : 

"Se o conílilo (com respeito às pretensões estrangei­
ras sôbrc as colónias portuguesas), é agudo, mostraremos 
que somos uma fôrça,.. 

essa sim é uma resposta, boa e sólida, para respon­
der às manobras que se desenham contra o nosso Congo. 
PO\'OCmo-lo de colonos (esta é outra histór ia) organize­
mos a defesa da nossa colónia e organizemos Tropas 
Coloniais suficientemente poderosas e sólidas pal'a inspi­
rar rcspcíto e mêdo, até. 

(De l'Essoc Colo11ial ef Marifime) 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 

AH~~lA Uma família cristã 
Missão Católica de Munbino 
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ftHú~lA 
HUmVA 

Planalto de Benguela 

Indígena semeando trigo 
com um semeador mecânico 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
A cultura do algodão em Elisabethville 

O comissário da província de Elísabcthvillc, decrdou 
impor 30 acres de cultura de algodão a todo o indígena 
adulto e ,-álido, residente na zona algodoeira do distrito 
de Tanganial?a, num círculo de 20 quilómetros de raio 
cm redor dos pontos de compras. 

Os indíg.:nas que residam entre 20 e :>O quilómetros 
cm \"olla dos postos de compras, podem praticar igual­
mente a cullura do algodão sob rcscnra de autorização 
do comissário do distrito. 

CDo l'J}ssol' Colo11ial e/ Madlime) 

----- • • o • • - ----

A Doutrina colonial do Marechal Lyautey 
(Conclusão da pág. 14) 

e) ensino: Dar a cada um o ensino que lhe fôr neces­
sário e útil à classe social a que pertence, e assim, e,·itar 
formarem-se os "déclassés., e os desencaminhados que se 
lranslormam fatalmente, cm rc,·oltados. Só aqueles que se 
distinguirem no ensino primário, serão animados a segui· 
rem os seus estudos; se não !orem filhos de dirigentes, in· 
dic<1dos a serem chamados a suceder ao cargo do pai. 

ln<;liluir antes de tudo. o ensino profissional; criar es­
colas, lendo cm v ista a indústria, o comércio e as possibi· 
!idades de cada região. 

PcHa fazer uma obra durável nas colónias é preciso 
umi\ vontade, uma decisão, uma continuidade constante e 
firme e a parcela de amor sem <1 qual nenhuma grande 
01'r<1 humnna se pode realizar. 

Frases de Lyautey 
-"Ser colonial, é ía:::er a scgurançan· 
"Ser colonial, é fa:::er a ''ida • . 
"D~vc-sc evitar criar o vácuo nas optrações de 

ocupação: não é para reinar num deserto que eu estou 
cm Marrocos,,. 
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Os tPabalhadoPes 
e o Estado Novo 

(Conclusão da pág. 15) 

Assim o trabalho deixou de ser para a maioria um 
c<1stígo, um frete que escra,1i2a de sol a sol para passar. a 
constítuír um dc\1cr, que lodo o cidad5o tem de cumpnr, 
prestando o seu csfôrço intelectual, moral e físico à colec-
tividadc de que la2 parte. · 

O trabalhador que, dia a dia, desenvolve a sua acti­
'1idadc cm todos os sectores da '1ida colonial, não merece 
menos ser glorificado porque· não cria menos bclc;;a e 
elc\•ação, antes pelo contrário, maior n~ccssidadc tem d_c 
leis que o defendam, protejam e acarinhem com mais 
amor, atendendo a que ,-ive num clima depauperante que 
exige uma maior dispêndio de energias, um maior esgota­
mento físico e moral. 

Os trabalhadores de Angola conlribuindo com o seu 
eslôrço para o progresso da Nação, como aqueles ouc 
residem cm Portugal, têm também direito a ser olhados 
mais atentamente. A sua defesa no que respeita a previ· 
dência, assístfocia, habitação e instrução é uma necessidade 
inadi,foel que o seu futuro reclama. 

6 Se Angola é um prolongamento dd Mãi Pátria, como 
tantas vezes se ouve di2er1 se ía2 parte de Portugal como 
Trás-os-Montes ou as Beiras, porque não aplicar também 
aqui as leis com que a Re\1olução Nacional sua\1izc u a 
'1ida aos trabalhadores na Metrópole, co1werlcndo o Ira· 
balho cm alegria? 

tlrgc, port,1nlo, que as Assocíações de Classe, espa­
lhadas pela Colónia, que mal podem, na sua maioria, sa­
tisía?er encargos que lhes resultam de uma existência pre­
cária sejam remodeladas dentro do pensamento do Estado 
Corporali'' º• para o que se torna indispensável conseguir 
a aplicação, a Angola, das leis que regem o trabalho e 
protegem o trabalhador em Portugal. 

JOÃO DA CONCCJ<;'i\O COSTA 
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INFORMAÇÕES DO 

do 
' A 

data em que escre1remos - e as paisa­
gens mundiais transformam-se em Ião 
assombrosa rapide:< que é possível que 

as cousas /enfiam mudado de aspeclo na da/a 
em que forem lidas - o Mundo oferece êsle es­
pecláculo: 

- A $. D. N. a mais de meio ano de início 
do conflito ilalo-elíope ainda não aJsenlou 
ideas em matéria de sanções a aplicar à Itá­
lia, mantendo a sua personalidade sem ideas 
- e sem reali~ações. 

-Os franceses assinam o pacto franco-so-
viético, dando um impulso considerável à cu/­
lura do bolcfierrismo ocidental. 

-A RlÍssia ameaça o Japão com uma de­
claração de guerra. 

-O Japão vai rela/fiando no corpo da 
Cfiina as falias que mai.s /fie apetecem e inicia 
também o seu ciclo de revoluções infernas. 

-A l!á/ia continua a pelejar na lliópia e a 
embaraçar a política eltlopeia. 

-A Cfiina continua sem Jaber o que é. 
-Os Estados Unidos não ocultam os seus 

designios belicosos. 
- A Inglaterra tem as suas esquadras 1110-

bili:iadas. 
- A Bolírria e o Paraguay continuam a não 

se entender. 
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o FOGO 

-A Espanlia, em plena felicidade esquer~ 
dista, aproxima-se da R1íssia. 

-A A/emanfia acaba de esfranga/fiar o já 
Ião usado, cer:~ido e remendado !ralado de 
Versailles, ocupando mililarmenle a :<ona des­
mililari:iada do Reno. 

-A França mobili:<a as suaJ tropas e ocupa 
as fronteiras ameaçadas pelo golpe alemão. 

-Finalmente, $/afine, o ditador russo numa 
enlrerrisla sensacional di~ dos propósitos de 
expo/iação das nações capita/is/as sôbre coló­
nias de certos pequenos países que as desco­
briram e estão há séculos na sua posse. 

Para onde iramos? pre911nla-se em tôdas 
as esquinas. 

É a guerra ? 
É, pelo menos um grande incêndio, que não 

se citcunscre11c a um conlinenle, que ameaça 
queimar lodo o mundo. 

Nós somos o pequeno país colonial -que é 
colonial porque descobriu e conserva liá sé­
culos as suas colónias - o pequeno país a que 
$/afine se refere. 

Temos, por conseqiíência, um !e/fiado de 
pa!fia no meio do incêndio. 

<f Não será tempo de irmos cfiamando os 
bombeiros e de nos preparnrmos todos para 
apagarmos o fogo que venfia ler à nossa casa ? 

ti. 6. 

PORTUGAL COLONIAL 



do 
Cabo Ve rde 

O governador de Cabo Verde criou na colónia uma 
Comissão de Esludos Económicos, de que fazem parte al­
guns funcionchios superiores e delegados das associações 
económicas de Sotavcnlo e BarJa,·cnto. O secretário da 
Comissão é o chefe dos Serviços de Estatística junlo dos 
quais funcionará o novo organismo, como coleclor de in­
formações, estudos e objectivos dêste caráclcr. Será edi­
tado um "'Boletim., para din1lgação de pareceres, relaló­
rios, dados cslatísticos e mais clcmcnlos que possam tra­
duzir ou inlercssar as actividadcs do arquipélago. 

·-· O "Diário do Go,·êrno., publicou o decreto 
26:402, o qual suspende a execução do dccrclo n.o 25:823, 
que reduz os direitos de importilção que nil colónia de 
Cabo Verde incidem sôbrc os combusth-cis de que se 
abastece a navegação, inslituc o Grémio dos Comercian­
tes de Combustíveis de S. Vicente de Cabo Verde e cria 
um Fundo de melhoramenlos dêssc pôrto, bem como a 
execução da portari,1 n.0 1:11 0 do go\7crnador de Cabo 
Verde. 

•-• Nos itinerários dos cruzeiros allânticos, promo­
vidos para êste ano por algumas compilnhias de navega­
ção estrangeiras, está incluído o arquipélilgo de Cado 
Verde como atracção. 

·-· Segundo o recenseamento de án-on:s de fruto, 
publicado pela repartição técnica dos Sen-iços Agrícolas, 
Florestais e Pccu,írios desta colónia, existiam na ilha de 
S. Tiago, cm Dezembro de 1935: 2J.S29 laranjeiras, 201 
taugcrincinas, 132 limoeiros, l 96.753 cafezeiros, 24.732 
coqueiros, 13.777 mangueiras, 716 mamociros, 4.667 goia­
beiras, 727 gambociros, .is nespereiras, 2..435 tamareiras, 
3 ~.9S7 bananeiras, S.756 p,1paciras e 47 coqueiros. 

·-· Acêrca dos cafezeiros, nota-se que os melhores 
se cnconlram nos vales do centro dcsla ilha. 

•-• O Governador desta colónia fez publicar no 
"Boletim Oficial. de Cabo Verde uma portaria a\·isando 
que serão suspensos das suas funções e abono de ,-enci­
mentos todos os indivíduos que exerçam funções públicas 
P. não tc11ham rcgulildo a sua situação mililar até ao fim 
do correnlc mês de Fc\'crciro. 

•-• Durante o mês de Janeiro a colónia de Cabo 
Verde forneceu à Metrópole l .C60 quilos de peles em 
brulo ou preparadas, 12.925 quilos de sementes oleagino­
sas, 3.1 so quilos de café e 352 quilos de fru las. 

·-· A Metrópole enviou para o arquipélago cabo­
\7Crdcano, no último mês: água-rás, 96 quilos; cortiça \7ir­
gcm, 150 quilos; pcz louro, 110 quilos; resinas, 10 quilos; 
cal, l .560 quilos; tinias cm pó ou cm pedra, 593 quilos; lc­
cidos de algodão crus, 5 l quilos; tecidos de algodão tinto 
ou eslampados, 5.002 quilos; lccidos de algodão di\7ersos, 
20 quilos; mercadorias de algodão não especificado, 44 
quilos; ccr\7Cia, 79 decalitros; \7inagrc, 275 dccalilros; vin· 
hos comuns brancos, 536 decalitros; linlos, 2.003 decali­
lros, espumosos, 5 dccalilros; licorosos, 68 decalitros; \1in­
hos do Pôrto, 52 decalitros; batalas, 1.020 quilos; legumes 
secos, 307 quilos; massas alimcnlícias, 915 quilos; bacalhau, 
1.2~0 quilos; azcilc de oli\' cira, 6.698 quilos; banha e unlo, 
1.290 quilos; carne fresca e toucinho, 167 quilos; conser­
,-as: de carne, 60 quilos; de alum, 35 quilos; de azeitonas, 
55 quilos: de tomalcs, 50 quilos; de frulos, hortaliças e le­
gumes, 130 51 l quilos; cebolas, 7.050 quilos; queijo, 30 qui­
los; madcíra serrada para caixas, 4.800 quilos; vidro cm 
obra, 156 quilos; oulros produlos cerâmicos, 266 quilos; 
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papel de escrever, 952 quilos; papel não especificado, 443 
quilos: sabão, 3.383 quilos; vcJ,1s para iluminação, 963 qui­
los; ,-ernizes, côrcs e tinias prcparad,1s, 375 quilos; instru­
mentos, ferramentas e ulcnsílios para agricultura e ofícios, 
76 quilos. (Do "BolclimQ do Instituto Nacional de Estatís­
tica). 

•-• O govêrno da colónia de Cabo Verde abriu na 
Repartição Central dos Scn'iços de f'azenda, um crédito 
especial da quantia de Esc. t.250.000$ para início do 
Fundo de Crédito Agrícola. 

S . Tom é e P ríncipe 

O Go\7ernador de S. Tomé en\1iou ao Ministério das 
Colónias, relo >;apor "Angola,,, um círcunstanciado rela­
tório relativo ao ano lransacto sôb1·e a administração, si­
tuação financeira, dcscn\701\'imcnlo agrícola, imporlação e 
exporlação da referida colónia. 

Ouiné 

A fôlha oficial dcsla colónia publicou o rcgulamenlo 
inlerno do "Conselho de inspecção de produtos de ex­
portação,,, a que oporlunamcntc fizemos referéncia. Enlrc 
outras delerminaçõcs, manda monlar em lôdas as sedes 
dos concelhos e circunscrições ci\7 iS e nos r.:spccti\70S pos­
tos adminístrativos, e tanto quanto possí'7el, em cada ccn· 
Iro comercial da Guiné- "postos fixos de inspecção,,. A 
inspecção dos produlos exerce-se sôbre os trazidos pelos 
indígenas, mas cfcclua·sc especialmente nos mercados 
públicos ou feiras, nas estradas ou caminhos, sõbre embar­
cações de qualquer espécie e, cm geral, em todos os lu­
gares onde se <'ÍCctucm cargas e descargas dos dilos pro­
dutos e operações de compra e venda. Os produtos ime­
diatamente sujeitos à dit.l inspecção, na circulação, são a 
mancarra e o coconotc. 

·-· Como já também noticiámos, os produtos expor­
tados pelas alfândegas da colónia estão também sujeitas a 
uma inspecção semelhante, pelas comissões criadas junto 
das principais casas de despacho aduaneiro. 

·-· A comissão municipal de Boiama, publicou o seu 
relatório dos scn·iços e conlas referentes ao período de 
1 de Junho de 1935. 

·-· Põe-se cm rclê\70 nesse documenlo a actividade 
da comissão e faz-se referência a tôdas as obras efectua­
da~. graças a uma rigorosa adminislração, pois, à data da 
sua posse, a siluação do Município não era boa. 

·-• Segundo uma labcla publicada na folha oficial 
desla colónia, são os seguintes os preços \1igcnles nas pra­
ças comerciais de Boiama e Bissau, dos géneros em se­
guida mencionados, por quilo ou litro: 

Massas al imentícias S$CO ; Alhos 8$00 ; Açúcar 
2$50; Azeite de o li\1cira 11 $00; A:;;citonas 8$00; Arroz da 
lerra 1$00; Bacalhau S$00; Banha de porco t IS-00; Tou­
cinho 12$CO; Prcsunlo 30$00; Chouriço 28$00; Batatas 
2$50; Cebolas 2$00; Feijão ou grão 3$50; Bolachas ou 
biscoitos 30$00; Manteiga 28$00; Café Rio de t.a 25$00; 
Pão 4$20; Vinho de paslo, palheto 4$00; Vinho comum 
2$50; Queijo ílamcngo ou da serra 30$00; Carne de vaca 
ou porco, de I .•' 8$00; Carne de \'aca ou porco, de 2." 
6$00: Peixe grande ~SOO; Peixe miudo 3$00. 

Conservas, preços por latil: 
Ervilhas n.0 1 4$50; En•ilhas n." 2 4$00; feijão verde 

3$00; Grelos 5$00; Espargos 15$00: Leite esterilizado 3$50; 
Leite condensado 7$00; Tomate inteiro 4$50; Sardinha 
1 1 c. 2$50; Atum cm azeite 6$00. 
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\"e-se que estes artigos, quási todos de origem metro­
politana, obtêm na Guiné, preços na maioria dos casos 
superiores cm mais de 100 o 0 aos que têm nos mercados 
de Lis'Joa e Porto. 

·-· O Goçêrno desta colónia determinou que ficc1s­
sem is<'nlas do pagamento de qualquer taxa de fiscaliza­
ç3o cléctrica, as instalações de serviços do Estado P., no­
meadamente, as que forem estabelecidas nos s<'guintes lo­
cais: c<lmaras ou comissões municipai$, tribunais, car tórios 
de nol,~rios ou cscrivãcs, conladorias e lcrnurarias judi­
ciais, consen1alórias do registo rrcdia l e ci,•il e rcspccli­
vos postos, estabelecimentos do Estado, cemitérios e cas;is 
do Estado que servem de residência a funcionários que 
têm direito a luz por conta da Fazenda. A isenção de taxa 
pMa os corpos admini: trativos abrnngc apenas as instala­
ções cléclricas de secretarias e iluminação píb!ica. 

•-• O Go\'"crnador da Guiné autorizou que a con­
tribuição predial urbana de 1934 scj,1 paga, no concelho 
de Bissau, cm três prestações, designando Março, Maio e 
Julho do corrente ano. 

·- · Foram criadas junto das Alf<lndegas de Boiama, 
Bissau, lh1baquc, Cachen e Tarim, comissões de inspecção 
de produtos de expor tação, compost.1s dum funcionário 
aduaneiro e de um comerciante expor tador, delegado da 
C. 1. P. E. 

Angola 

Foi dado m1c10 ao plano de urbanizc1ção da \'"ila de 
Gabcla, cujos trabalhos são dirigidos por um ,1grimcnsor; 
e iniciada a adaptação dum campo de futuras carreiras 
entre o Norte e o Sul da colónia. 

•- • O go'"ên10 de Angola mandou vender lodo o 
material existente nas antigas OficinJs Navais do Estado, 
que funcionaram em Luanda durante muitos anos. 

•-• Além das enfermarias que o gov<:rno de Angola 
rcsoh1cu mandar construir ao longo das estradas no inte­
rior, para uma melhor e eficaz assistência médicA aos in­
dígenas, são construídas também enfermarias cm tôdas as 
circunscrições a fim de que essa as~islência, especialmente 
às crianças indígenas seja intensificada. 

·-· Igualmente serão feitas no\·as construções ade­
quadas ao serviço de saúde da colónia, entre elas de es­
colas para prt'parar enfermeiros indígenas. 

·-• A direcção das :vlissões Católic,1s ,-ai contrair um 
empréstimo de 250 contos ao "Cofre de Prc,·idêncía dos 
Funcionários Públicos,. para concluir as instalações da 
missâo católica nos suburbios de Luanda. 

·-· foi inaugurada em Caconda por Mons. Keiling 
uma nova igreja. com 24 metros de comprido e S de 
largo. A pesar da singeles,1 das suas linhas, ficou um templo 
cntólico muito dignificante. O c1dminisl rador desta cir· 
cunscrição civil angolana, o sr. José de Oli\•cira Leite, a 
quem se dc,,e o mclhoramcnlo, promo\·cu ''árias festi\1 i­
dadcs desportivas por ocasião da sua solene abertura, di­
versões que muito interessaram a populaçâo e resultaram 
animadas. 

·-· A população do Lobito abriu uma subscriçâo 
para custear as despesas com as obrns julgadas precisas 
no campo de a\·iação nos suburbios desta cidade. Ficará 
assim dotado dos melhoramentos indispens.h-cis e garan­
tido o seu apro\eitamento cm qualquer época, inclusi\ea 
das chuvas. 

·-• A construção e rcparaçâo dils estradas de An­
gola só podcrâo ter agora execução depois do parecer 
fcwor,focl dum organismo dedicado ,, dirigir todos êsses 
scn1iços, como existe na metrópole. O; projcclos e rcs-
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pccli,·os orçamentos têm de ser prc,·iamcnlc cn,·iados a 
êssc organi~mo. 

·-· Está sendo reparado o material circulante dos 
caminhos de ferro de Luanda e Mossãmcdcs. 

·- · A Associ,1ção Central da Agricultura Portuguesa, 
S<'cundando a idca da Liga Agrária do Norte, propõe-se 
rc,11izar, com o concurso das aswciaçõcs económicas por· 
tugucsas, um mo,•imcnlo pró-Angola e estudar um plano 
de reconhecimento agronómico daquela colónic"I. onde di­
zem existir apenas dois técnicos, e as possibilidades da 
sua colonizaç<'io com elementos agrícolas melropolítan0s 
do norte, que se encontram numa situação aflíti\·a, por te­
rem sido encerradas à emigraçâo as fronteiras de alguns 
países. 

•- • Vão ser modificadas as bases de ensino cm An­
gola, introduzindo-se-lhe as necessárias características 
técnicas de que carcct'm. 

·-· O Govêrno de Angola tenciona aumentar nas 
respcclivas prodncias o número de escolas de ensino se­
cundário <' criando nas mesmas escolas de artes e ofícios 
e rul'ilis. 

•- • Segundo notícias recebidas de Angola, tem au­
mentado bastante a permuta de vári:'lS géneros entre o 
Congo lklga e aquela nossa possessão, lnlcn•ificando·se 
assim as relações comercia is entre as duas colónias. 

•- • Para os corpos gerentes, no corrente ,1no, da 
Associ,1çiío Comercial do Lobito e Catumbela, foram elei­
tos, para a Assemblea Geral: Companhia Geral de Angola, 
Araujo & Andrade e Carlos Lourenço de Andrade; pt1ra 
a Direcçêio: o sr. José Manuel de Figueiredo (reeleito), 
presidente; António C. de Almeida Ah-cs (reelcíto), t.0 sc­
crelcfrio e Eul!énio Martins & Lisboa (rcelcilo) para tesou­
reiro da colcdh·ittade. Do Conselho Fiscal fazem parle 
representantes das firmas Fragoso & Fragoso, Ltd.; Gomes 
& Irmão, l.td. e Luiz Coelho Nunes & C.3 

·-· Já foi escolhido e adquirido o terreno onde \ai 
ser construído o novo ediííci9 do Liceu Central de "Sal­
,·ador Correiil . ., cm Luanda. E localizado na Avenida de 
13r ito Godíns, com uma área de 53.000 melros quadrados. 

·-• A Associação Comercial do Bié resolveu, numa 
das su,1s reuniões, que só fôsse adquirido aos indígenas 
produtos cm casca, mas que em caso algum fóssc expor· 
lado ness.1s condições; e que o mesmo produto fôssc 
pôsto à ''enda, depois de descascado, cm duas qualida­
des: sendo a primeira por inteiro e a segunda com uma 
percentagem de partido, não superior a 25 ou 30 o 1 .. 

Quanto a embalagem, foi resoh·ido que êle dc,·e ser 
apresentado cm sacaria que apenas comporte 60 quilos; 
que, para Jc,·ar o indígena à ,-enda do arroz cm casca, se 
deve lançar mão da propaganda no primeiro ano, sendo 
do segundo cm diante obrigatória a sua venda naquelas 
condições, facto que também se dc\e obscn•ar rclati\a­
menlc à embalagem, cujo tipo dc,·c ser estudado,,. 

•-• O reitor do Liceu Nacional de "Diogo Cão,,, da 
ll uíla, foi encarregado pelo Governador Geral de Angola 
de proceder 11 um inquérito a vários 11clos sucedidos no 
Liceu Central de "Salvador Correia,, de Luanda- de que 
se fez éco a imprensa local. 

·-· Foram reconduzidos no exercício do corrente 
ano os ''Ogais do Conselho de Discíplina de Angol,\ que 
prestaram ser"iço no mesmo durante 1935. 

•- • J\ Associação Comercial do Bié, lendo conhcci­
mcn:o de que a "Comissão reguladora do comfrcio do 
arro: "' cm l.lsboa, mantém o seu critério quanto à colo­
caçâo na Metrópole do arroz produzido nesta colónia, 
oficiou ao sr. govcrn.1dor de Angola, solicitando-lhe lôda 
a sua inOuência junto do sr. Ministro das Colónias 110 sen­
tido de ser obscl'\•ada a doutrina dum despacho do seu 
antecessor, de 16 ele Março de 1935, quando ainda Sub· 
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-Secretário de Estado das Colónías-acêrca da entrada do 
arro::: colonial nos mercados do continente europeu. 

•-• O Govêrno Geral desta colónia concedeu li­
cença, pelo praso de cinco anos, à sociedade tchecoslo­
vaca "Bata, a. s.,,, com representação cm Angola, para 
proceder à extracção da borracha de tôdas as plantas 
horrachiferas cm diversas regiões do antigo distrito da 
Lunda e em tôda a Província do Bié. 

·-· No "Boletim Ofkial,, de Angola, foi publicada 
uma por taria nomeando o tenente-coronel médico sr. dr. 
João Augusto Ornelas, chefe da Repartição Provincial de 
Saúde e Higiene de Bengu~ la, para proceder a um inqué­
rito de apuramento de responsabilidades pelo não paga­
mento de direitos de caís, devidos pelo carvão e óleos 
fornecidos à navegação pela Companhia de Combustí­
veis do Lobito- contràriamente ao estabelecido no 
diploma legíslati\10 n.0 287, de 193 1. 

·- · Foi proposta a criação de um Depósito Penal 
cm Angola. 

·-• Começou a funcionar, cm Luanda, desde o dia 
1 de Janeiro, o " Sindicato de Indústria e Comércio de 
Peixe de Luandaµ, destinado a promover a venda e ex­
portação de peixe e seus derivados, de maneira a unifor­
mi:::ar os produtos e a melhorá-los na sua qualidade e pre­
paração. O sindicato, dentro do qual se acham reunidos 
os principais exportadores e industriais de peixe, tem cm 
vista amoldar a exportação e situação dos mercados con­
sumidores, especí)lmente os do Congo Belga, Africa 
Equatorial Francesa, S. Tomé e Príncipe e Moçambique. 

·-· O Govêrno de Angola, pela Admi;iistração do 
Concelho de Benguela, mandou fornecer sementes aos 
agricultores sinistrados pelos gafanhotos na região. 

·-· O sr. Augusto Pereira da Cru:::, fa lecido há me­
ses em Mossâmedes, legou à Câmara Municipal daquela 
cidade, tôda a sua fortuna, ª'' aliada em cêrca de um mi­
lhar de contos. Esta avultada importância destina-se, como 
determinou o legatário, à criação de um asilo para crian­
ças e que será, segundo cremos, a maior instituição de 
assistência que neste género ficará existindo cm Angok1. 

·-• Foram nomeados: membros do tribunal Admi­
nistrativo, efectivos, os srs. tenente Augusto de Magalhãis 
Pires e remando Pimentel Júnior, e suplentes os srs. 
2.0 tenente Rafael Leiria e dr. Cunha Jardim: Intendentes 
dos Distritos do Cuan:::a-Sul e Mossâmcdes, respecti,1a­
mente, os distintos administradores srs. Lui::: Ribeiro Bote­
lho e Raul de Carvalho Mesquita; Tesoureiro do Conselho 
Administrativo do Cofre de Pre\7idêneia dos funcionários 
Públicos, o sr. Eurico Maria de Abreu Teles, em substitui­
ção do sr. Felix de Mira Godinho. 

·-· J-\ Associação Comercial do Bié escolheu os só­
cios srs. Américo Fragata e Joaquim Lui::: Soares, o pri­
meiro para representante do comércio e o segundo da 
agricultura, na Delegação da Junta de Defesa da Produ­
ção e do Comércio. 

•-• Para os corpos gerentes do corrente ano, da 
Associação dos Empregados do Comércio de Benguela, 
foram eleitos os srs. António Ferreira Botelho e José Dias 
Martins, respectivamente, presidentes, da Assemblea geral 
e Direcção. 

·-· \Tão ser reorgani:::ados os scn-iços respeilanlcs à 
administração centra l da colónia de Angola. 

·-· A Direcção Superior de Fazenda ordenou que 
ficasse cali\7a a importância de 1.300 contos para paga­
mento das dividas ao comércio. 

•- · A população da colónia subcreveu com cêrca 
de 7.000 angolares para a compra do Palácio da Inde­
pendência em Lisboa, considerá\7cl auxílio, dadas as 
actuais circunstâncias materiais dos habitantes de Angola. 

·-· Segundo notícias de Angola, está sendo rigorosa-
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mente cumprida a medida que fôra ordenada para se se­
leccionar o café e todos os outros produtos da colónia, 
destinados à exportação. 

·-• O Govêrno de Angola pediu para seguirem para 
ali alguns médicos ''ctcrinários, pois está procurando dar 
o maior desenvol\7imento ao ser\7iÇO pecuário. 

·- · Vai ser organi:::ado o quadro do pessoal da Re­
partição Central de Cadastro em Angola. 

•-• A comissão dos Sinistrados da Guerra no Sul de 
Angola representou ao Govêrno sôbre a situação aflitiva 
em que se encontram aqueles sinistrados, por causa dos 
prejufaos sofridos por ocasião do combate de Naulíla, 
em 1914. 

·-· Para a presidência da direcção da Associação 
Comercial do Moxico, foi eleito o sr. José Lui: da Costa 
Pena. No cargo da presidência da assemblea geral da 
mesma colectividade, para o corrente ano, ficou o sr. João 
Afonso, que foi reeleito. 

•-• Foi concedida licença a Saraiva & Irmão, Ltd, 
para, durante c inco anos, proceder à extracção, nos ter­
renos pertencentes ao Estado; ou aquisição aos indígenas, 
de borracha de tôdas as trepadeiras que se encontrem nas 
áreas das ci rcunscrições civis do Pombo e Cuango. 

·-• O Conselho Superior das Colónias negou pro­
vimento ao recurso interposto pela Sociedade Quissana 
Agrícola do despacho do Governador Geral de Angola 
que lhe indeferiu o requerimento em que a recorrente pe­
dia a redução da sua colecta de contribuição industrial 
por ser uma sociedade c-xclusivamcntc agrícola. O Con­
selho fundamentou-se com a circunstância da redução de 
60 º 'ºa que alude a portaria ministerial de 3 de Setembro 
de 1932, ser exclusi\7amentc para os anos de 1934-35, 
1935-36 e 1936-37 e não para os anteriores. 

•-• Foi autori:::ada a mudança da sede do Dôsto 
Administrati\10 de Dimuca, do concelho de Ambaca (pro­
víncia de Luanda), da povoação de Entre-Rios para 
N'Gagc. 

•-•Ao sr. ltenh Ring foi concedido alvará para a mon­
tagem duma fábrica de tabacos na cidade de Mossâmedes. 

·- · Segundo informações rccebi<las de Angola, a 
agricultura tem tomado liltimamentc um grande incre­
mento. Aumentou a sua exportação no ano findo- au­
mento que seria muito maior se fôssc colocado todo o 
milho produ:::ido. No referido ano a importação foi de 
70 mil toneladas, no valor de 187.000 contos e a exporta­
ção de 14"5 mil toneladas 110 valor de 222.000 contos. 

•-• Os funcionários de Angola residentes nas outras 
colónias especialmente cm Moçambique e Índia, pedem 
que lhes sejam pagos os seus ''encimentos em atra:::o. 

•-• Por uma portaria publicada no "Boletim Oficial,, 
último, foi fixado o dia 19 de Janeiro como feriado Muni­
cipal no Concelho do Lubango, por ter sido nesta data 
que em 1885 se instalou no local onde hoje se ergue a ci­
dade Sá da Bandeira, a colónia madeirense. 

•-• Durante o ano de t935 entraram no pôrto do 
Lobito 309 na\7ios, cuja tonelagem bru ta acusada é de 
1.563.141 toneladas. Segundo as nacionalidades, J75 eram 
portugueses, 48 belgas, 31 alemãis, 23 ingleses, 23 italianos, 
4 americanos, 3 noruegueses e 2 japoneses. 

O movimento de passageiros europeus foi o seguinte: 
desembarcados para Angola, 1.655; em transito, para o 
Congo Belga, l.J43. Seguiram para a Europa e outros 
destinos, utili:::ando o pôrto do Lobito, 2.455 \7iajantes. 

Movimento geral de mercadorias: 
Exportação de Angola, ton . .. .. . . .•..•....• . 
Importação para Angola. ton .... . ...... .. ..• 
Exp. em trânsito (minério) .. . .... , •. . .••.•.• 
lmp. em trânsito, ton ...... .. .....••.. . •.... 
Exp. de gado \7acum (cabeças) ..... •. •.. . .. . 

66.705 
19.713 
27.229 

9.647 
3.774 
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Principais produtos exportados : 
Milho, 30.316 lon.; açúcar, 1.i.COO; oleaginosas, 3.510; 

feijão, 3.656; s.11, 3.011. fibras, algodâo, urzela e cordame 
(princip.1lmenle sisai), 2.253: peixe, 1.023; fuba e farinha 
de milho, l.S29; alcool, 71S; arroz, 524; cera, 599; cou­
ros 179; e trigo, 17-1 toneladas. 

' l~cccítas para os ;en,iços do pôrto, 2.353.601,51 an­
golarcs; despesas, angolares J .930. t l 9,60; saldo. 423.48 1,$9. 

·- • Foi autorizado o governador geral de Angola a 
abrir um crédito especial de 666.995, 14 para liquidação 
de despesas pertencentes à mesma colónia e ao ano eco­
nómico de 1933-1934, utilizando para conlraparlída igual 
importância disponível do saldo posílí\"O de 7:504.242,13 
da conta de exercício da mesma colónia relativa também 
ao ano económico de 1933-1934. 

•-• J\ Associação dos Comerciantes de Angola em 
Lisboa apresentou ao sr. l'linistro das Colónias di'l"crsos 
trabalhos que têm por objeclo conseguir-se uma mais am­
pla protccçâo ao café colonial, no consumo da Metrópole, 
e a colocação do mesmo produto, por meio de acordos 
iniciais na Alemanha e Espanha. 

·-· Consta que a Companhia Agrícola de Angola 
conseguiu colocação na América do Norte, para 7.000 
sacos de c.1fé, dos quais .4.000 foram expedidos pelo va­
por "Joâo Belo,,. 

Moçambique 

O Conselho do GoYêrno de Moçambique apro,·ou a 
\"crba de Esc. 89.792$CO deslínada ao pagamento dos \"en­
cimentos dum piloto-adador. 

•-• A Direcção dos Caminhos de Ferro de Moçam­
bique ,·ai ínlrodu::ir Yárias beneficiações nas povoações 
cm que haja pontos de apoio das respcclivas linhas, sendo 
um dos primeiro~ melhoramentos o fornecimento de luz 
cléctríca. 

·-• Scnundo uma nota da capitania dos portos da 
13cira, no a;o de· l 935 entraram nos 1,ortos tlo território 
de Manica e Sofala 696 navios e saíram 701. No ano illl· 

tcrior, o movimento tinham sido de MI navios entrados 
e 635 saídos; no de J 933, respecth·amcntc, de 587 e 591. 
Manifestou-se, portanto, um aumento ele 109-l 10 (cn~ra­
das e .s.1ídas) sôbrc 1933 e 55-56 sôbrc 193·1. As rece1lçis 
cobradas para a Companhia de Moçambique foram, cm 
1935, de S2.5-18$05. Em 193-1 líntiam sido de 72.630$-12. 

•-• A cerimónia do juramento de bandeira dos rc­
crut,1s europeus, constituiu, em Lourcnçc Marques, uma 
curiosa manifestação, tendo o sub-chclc do Estado :-laíor, 
d,1 colonia de Moçambique, sr. capitão Luna de Oliveira, 
proferido um discurso patriótico. Assistiu à cerimónia o 
sr. governador geral, que passou revista aos no,·os cn­
corporados no exército regional e às outras unidades lo­
cais, presentes ao aclo. 

·- · í'oí nomeado chefe de pôslo do quadro 11dmi-
11islrati\·o da colónia de Moçambique, para um dos luga­
res da referida categoria ainda nâo providos, o terceiro 
oficial, adido, cm serYiço no extinto qu,1dro administra­
ti\·o do Ministério das Colónias, Mário Pinheiro de Melo. 

·- · O govêrno de Moçambique pediu aulori::ação 
ao Ministério das Colónias para a r<'dlizaçâo dum acôrdo 
para a permuta de encomendas postais e outros objeclos 
sujeitos a cmbôlso, entre aquela colónia e a Grã-Bretanha. 

·-· O Ministério das Colónias cn\"iou para Moçam­
bique selos postais, na importância de 2.248.000$00, cm 
satisfação de requisições feitas pcJ,1s ínstJncias oficiais 
desta coló.nia. 

·-• Dc~c ser publicado brevemente um diploma in-
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troJuzíndo ...-árias alterações do regulamento de minas do 
território da Companhia de :-1oçambiquc, assunto que 
está afecto ao Conselho do Império Colonial para emitir 
o seu parecer. 

·-· Foi rclorçada com a quantia de ! . OCO contos a 
verba destinada à captação e despesa de canalízaç<io de 
água para os institutos de beneficência de Namaacha. 

•-• Para os serviços de assistência médica aos indí­
genas na prO\'Íncía do Niass"l foram destinados mais 
317.600 escudos, o que permiti rá concluir a enfermaria 
regional de Mcconta, fa:::er reparações no hospital de 
Mcmba e adquirir uma camioneta para o rcrviço da sub· 
-delegação de saúde Vila Cabral. 

·-• Por motivo da inauguração da luz cléclrica, rca­
lí::aram-sc no Chindc ,·áríos festejos, cm que íntcn'cio a 
população com o concurso da de Quelimanc. 

·-· Já se encontram exercendo o seu mister, os IS 
pescadores europeus que da Metrópole foram recente­
mente paro Loureço Marques, a-fim-de praticarem na co­
lónia a indústria da pesca. Estes pescadores fizeram-se 
acompanhar duma lancha com motor e rcspcctivas rêdcs. 

·-• Foram apro,1aclos os estatutos da Associaçâo de 
Beneficência lndo·Lohana da Colónic1 de Moçambique, 
com sede cm Lourenço Marques. 

·- • Segundo portaria publicada no Boletim Oficia 
desta colónia, foi aberto à exploração definitiva o trôço 
de caminho de ferro entre Namína e Ribaué, no Caminho 
de Ferro de Moçambique, que ha\"ia sido concluído no 
ano de 1931. 

·-· Pela Casa da Metrópole. em Lourenço Marques, 
foi publicado o primeiro número, referente a Janeiro dêsle 
ano, duma "Fôlha de Informações,. contendo ,-ários da­
dos estatísticos e informação di,·ersa de muito intcrêssc, 
principalmente para o comércio local. 

•- • Notícias da Beira di:::em que as colhcilas de mi­
lho e de algodão, nos territórios da Companhia de Mo­
çambique. se aprcscnt.:im este ano com bom asprclo. 

·- · O Conselho de Câmbios (fundo cambial), fun­
cionando cm Lourenço Marques, iniciou o seu exercício 
no princípio do corrente ano com um saldo de Libras 
887:725. I 5,03. 

·-• A gerência da caixa de aposentações e pensões 
dos funcionários do quadro adminislralí\"O de Moçambi­
que, foi por determinação do go'l"êrno da colónia, come­
tida a comissão admíníslrath·a que sen·iu no ano anterior. 

·-· O conselho de disciplina dos funcionários públi­
cos da colónia, durante o ano corrente, é composto pe­
los chclcs de ser,·íços da Obras Públicas, Veterinária, Es­
tatística e de Indústria, Minas e Scr\"iços Geológicos. 

Índia 

•- • Foi reforçado com a verba de rupias 2:102:02:10 
o "Fundo do Fomento,. desta colónia, parc1 compra de 
cilindros de compressão para as estradas. 

A colação da rupia continua a regular S$20 \"<'nda e 
8$35 compra. 

·-· Durante o mês de Dcz::mbro a fndia exportou 
pelo pôrlo de .Mormugâo, para Antucrpia, Dunquerque e 
portos holandcscs-7.500 toneladas de manganês e 615 
toneladas de cromo-ore. 

•- •Tamb.ím foi comemorado o "dia da Metrópole,, 
nos distritos de Damão e Diu e em lodos os concelhos 
de Go..i-rcsullado que muito de,-e satisfa::cr a Sociedade 
de Geografi,1 de Lisboa, que sugestionou esta celebração 
nas colónias portuguesas. 
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·-• Vão ser reorganizados os Serviços Agr • .:olas, 
florestais e Pecuários do Estado da f ndia. 

·-· O Go>êrno desta colónia autori:.ou que sejam 
dispendidos l0.874:00,00 rupias com obras de carácler 
mililt?r, incluindo a reconstrução de troços de muralhas 
dcsmoronad;is no '·Forte do Mar,, no distrito de Diu. 

•-• O "lleraldo,, de NO''ª Goa, diz constar-lhe que 
o sr. Governador Geral da f ndia visita o território inglês 
d,1 f ndia entre Abril e Maio próximos. 

Àssumirá então o govêrno interino da colónia, o sr. 
major li. Craveiro Lopes, visto o sr. dr. César Mendes, 
actual \1ice-prcsidentc do Conselho do Go,·érno, seguir 
para a Metrópole em princípios de Maio em gôzo de li· 
cc11ça graciosa. 

·-· Entre outros, foram nomeados para fazer parte 
dos corpos gerentes da Associação dos Agricultores de 
Norn Goa, os srs. Venctexa Dessai, para presidente da 
Assembleia Geral e João de Figueiredo para presidente 
da Direcção. 

·-· O govêrno desta colónia apro,·ou os estatutos 
do uorfanato de Santo Aleixo,., para o sexo femenino, 
com sede cm Calangute. A comissão gerente é presidida 
por urna individualidade escolhida pelo sr. Patriarca das 
l11dias. 

·-· Para exercer interinamente as funções ele d ircc­
lor dos serviços ele Agrimcnsurn no 1:stado da lndia foi 
nomeado o tenente de infantaria Antón:o Gonçalves Tor­
ga!, que acumulará êsse cargo com as funções de oficial 
às ordens do Governador. 

•-• O Conselho do Go,·êrno desta colónia apro,·ou 
urna proposta apresentada pelo sr. Go,·ernador Geral 
par,1 ser paga à Companhia do Caminho de Ferro Ma­
dras S. M. R1·, urna percentagem pela cobrança de meio 
por mil sôbrc o imposto de sêlo de mercadorias em tran­
sito. 

•-• foi também aprovada uma proposta que deter· 
mina''ª a proibição, nas ruas de No''ª Goa, do trânsito 
de carros puxados por homens no transporte de merca­
dorias. 

·- · ü govêrno geral da f ndia propõe-se fazer um 
empréstimo dentro da própria colónia, isto é, pela Caixa 
EcotlÓmica Postal, destinado a ,-,frios melhoramentos, 
assunto que foi sut•metido ao Conselho do Império Colo­
nial para dar o seu parecer. 

·-· Os serviços dos correios e telégrafos de ~º''ª 
Goa passam a ser desempenhados por uma estação que 
se denominará Estação Central dos Correios e Telégrafos 
de No,·a Goa. 

·-· O Conselho do Go,•êrno do Estado da f ndia 
apro,·ou um crédito de 65 contos para as viagens e sub­
sídios dos componentes da delegação da colónia à pro­
jcct.1da Conferência Económica do Império Português. 

·-· O governador gcrnl da Índia propo;: para con­
tinuarem como professores interinos, um cio 1.0 e 2 cio 
s.0 grupo do Liceu, visto a grande aHuência de alunos 
externos do mesmo. 

•-• Segundo elementos fornecidos à imprensa pela 
Dírccção dos Serviços Aduaneiros da lndia, sabe-se que 
a exportação da colónia deminuiu cm 1935, de 214.670 
rnpias (.comércio geral) cm relaç;io a 1934-. A importação 
Jo estrangeiro também acusa uma baixa de 327.666 rupias. 

Na totalidade indicada para a exportação, há a de­
duzir 3.300 rupias de moedas de ouro e prata. 

Maca u 

•-• A-pcrnr-de fa;:er serviço com hidro·aviões, a 
"Pan-J\mcrican Air Linc,, cst<Í preparando cm Macau, no 
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sítio de S. Francisco, Praia Grande, um grande aero­
dromo destinado a carreiras que, cm brc\·e, ,-ai inaugurar 
entre os Estados Unidos e aquela nossa colónia do Ex­
tremo Oriente. 

·-· Consta que vão ser' feitas negociações para a 
carrcíra aérea entre a Europa e Macau para a condução 
de malas postais ser extensiva à colónia de Timor. 

·- • Deve ser brevemente inaugurada uma carreira 
ele navegação entre as colónias ele Macau e Timor e o · 
norte da Austrál ia, de que resultará o aumento cio tráfego 
das duas colónias e da expor ta;:ão dos seus produtos. 

•-• O major de engenharia sr. Perrcira da Silva e 
C'unha, Dircclor das Obras Públicas de Macau, vai passar 
a exercer o cargo de >ice-presidente do Conselho do 
Govêrno da mesma colónia. 

·-· Foí proibida a circulação cm todo o terrítório 
da colónia de Macau dos cheques-prata, conhecidos pelo 
nome de '"pang-lans.,. 

•- • Na fôlha oficial da colónia foi publicado o regu­
lamento para o scn·iço de abastecimento de águas à ci ­
dade de Macau. 

·-• O governador interino de Macau pediu autori· 
zação ao sr. Ministro para publicar 110 boletim oficial os 
diplomas que tem concedido graus ele o rdens por tugue­
sas a cnlicladcs ou corporações da colónia ou localidades 
vizinhas. 

•-• Deve seguir bre>emente para Macau, fornecida 
pela Casa da Moeda, grande quantidade de sêtos postais. 

•-• Segundo o apuramento elas contas do ano eco­
nómico transacto, relativas à colónia de Macau, viu-se que 
há um Sdldo positivo na referida gerência na importânda 
de 478 patacas. 

·-· O Go,·êrno de Macau 'l"'ai reprimir a mendicidade 
naqucJ,, colónia, tendo ordenado a repatriação de todos 
os chinas que a exerçam. 

•-• O Governador de Milcau vai tratar de organizar 
o quadro dos a1fcrrneiros daqucl,1 colónia. 

Timor 

O go,1t:rno de Timor está csludanclo um vasto plcmo 
ele melhoramentos a realizar em tôdas as circunscrições 
da coltSnia, na época sêca, compreendendo de Abril a 
~o,·cmbro, bem como um plano de fomento, compreen­
dendo l!randes melhoramentos. 

•-• Segundo notícias recebidas de Timor, está sendo 
ali cnsaíado a aplicação de mistura de alcool com gaso­
lina, para máquinas. 

·- · Como noticiámos, na colónia de Timor tem lido 
enorme dcserwolvimento a plantação da cana sacarina, 
para o fabrico de alcool. Brevemente scrâo ali in;talados 
alambiques para clislilação. 

·-· Foi criada cm Timor urna associação denomi­
nada Cooperativa Oriental, possuindo uma Caixa Econó­
mica destinada aos seus associados. 

·-· Poi criado pelo govêrno desta colónia um sêlo 
de ''<1ssislência .,, de aposição obrigalória nos meses de 
Novembro, Dezembro e J.ineiro de cada ano, para con­
tribuir com a sua receita nos encargos provenícntcs da 
cxpans<lo dos serviços de enfermagem e hospitalar cm 
lodo o território nacional da ilha de Timor. 

•-• Foi cfecluc1do o censo da população da colónia 
de Timor, referente a 31 de De;:embro do ano findo, num 
tot<1I de 480. 655 habitantes, destes são 258. 538 varões e 
214. 117 fêmeas, sendo 510 de raça branca, 677 mixta, 
158 preta, 2 . 387 amarela e 456. 723 oce.lnica. 

•-•\7aí ser aberto um concurso para admissão ele as­
pirantes do quadro administrati~·o ele Tímor. 
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Livros e Pu b 1 i cações 

Mo çam biqu e -Documentário trimestral n.•• ::s e 4. 

Trouxe-nos o último correio os n.os 3 e 4 desta magní­
fica publicação do Go,·êrno da Colónia. llá que fazer-lhe 
uma referência entusiástica, pois não ha~erá nesse entu­
siasmo a menor ponta de exagêro. fi é agradável sadia­
mente agradá,-cl encontrar Ião nolá,·el oportunidade de 
louvor, de dizer bem - de lOll\'ar e dizer bem sem reti­
cências nem reservas. 

Esta publicação cujos quatro números constituem já 
uma obra que ficará, são antes de mais nada o documento 
exuberante e vivo cio alto nh1el de civi lização da Coló­
nia. É depois disso uma obra ele cultura, de bom gôsto, 
de elegância estét ica e intelectual, pela qual há que felici­
tar vivamente não só o governador da Colónia, mas tam­
bém lodos os seus colaboradores que nela interv ieram. 

Desde a apresentação, à distribuição dos assuntos, à 
maneira como estes s<io tratados, só há que ielicilar, ieli­
tar efusivamente sem manchar com qualquer reparo, uma 
obra pela qual todos os portugueses - e especialmente os 
que ,-ivem em Moçambique- podem justifiead.:imente sen­
tir sadio orgulho. 

Recebemos e agradecemos : 

Boletim da J.lssociação /Jeneficiente dos Empregados 
do Comércio de Luanda. 

-An11ales de /'lnstitut Colonial de lJordeaux. 
- L'J:ssor Colonial et Maritime 
-Relatório e Mapas do Mo11i111ento Comercial e Marí-

timo da Guiné. 
-!311/letim de /'lnstit11t Colonial et Agricole de Nancy. 
-Boletim dos Ser11iços de Agric11//11ra e Comércio, Co-

loniaação e Florestas de Angola. 
-l3ole/li11 da Direcção dos Ser11iços de J.lgricullura e 

Comércio de Angola. 
- La Q11i11.wi11e Coloniale. 
-Rassegna d'Ollremare. 
-J;slafísfica Comercial de Angola t9::s::s-t 9JIJ. 
- African World. 
-ffolefim Mensal da /)frecção Geral de l:Statísfica. 

---- · . o • . 

Desenvolvimento da indústria do tabaco em Macau 

Está sendo dcsenvoh-ida a indústria do fabrico 
do t<1baco em Mac<1u, tendo a firma F. l~odrigues pedido 
autorização para ali montar uma fábrica. 
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TEM DEVIDAMENTE MON­
TADOS NA SUA ADMINIS­
TRAÇÃO, SERVIÇOS DE 
PROCURADORIA E AGÊN­
CIA AO DISPOR DOS SEUS 
LEITORES, ANUNCIANTES E 

ASSINANTES. 

OS SERVIÇOS DE PROCURA­
DORIA ENCARREGAM-SE DE 
TODAS AS COMISSÕES QUE 
OS LEITOI<ES DA REVISTA RE­
SIDENTES NA PROVÍNCIA OU 
NAS COLÓNIAS L!IES QUEI-

RAM CONFIAR. 

• ·· ·· ·········· ·· ······ ·· ·· ·· ·. 

1 

. ............ ........ ...... .. .. 
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ESTATÍSTICA 
lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

ln11cts·número11; lodice-número 
1914 

DE!>TGNAÇÃO 

1 

Julho 
1932 1933 193i 1935 

1935 1936 

Janeiro Janeiro 
1 
1 

l LISBOA (cidade) ••.•..•.•.. 1 100 1. 636 1.304; 1.303 1.275 1.292 1. 114 

Do Boletim J\lensal da Direcção Geral de Estatística. 

Cotações dos géneros coloniais (Praça de Lisboa) 

Géneros 

Cacau fino ..•.•.••........•.•.....•.. 
Cacau paiol •...••.•......•.....•.... 
Cacau escolha •.•.•.•..•.......• . ..... 
Café de S. Tomé, fino .....•.... . ...•... 
Café de Novo Redondo ................. . 
Café de Ambiiz .••.•.••.•...••.•...... 
Café de Encoje ••... . ...•..•....•• ••.. 
Cal~ do Cazeugo (de 2.ª) ••....••.••...•. 
Coconote •.... , . , .•...........••..... 
Copra •.••.••..••..•.•.... . .•... , . , , 
Óleo de palma, mole ...•...........••.. 
Rídno .• ,,., .....•.... • •......... . •. 
Gergelim .•... . .••.. . •... . ..•..•..... 
Algodão ••. . •. . .•.••........... , ..... 
Cera .•....•.....•.••........••.•.... 
Cola .•..•• . .•..••.•....•........•... 
Açúcar, rama ....•.................... 
Milho .• . ...••...•................... 
Coiros • . . . • • • . • . • . . . . • • . . ...•.. . ... 

Unidade 

15 quilogr. 
> 
)) 

)) 

" » 
)) 

> 
» 

Quilog. 
)) 

)) 

" 

Colações em (a) 

1929 

1 S de Janeiro 

77$00 
62$00 
36$00 

(b) 210$00 
124$00 
123$00 
116$00 
120$00 
33$00 
42$00 
45$00 
27$00 
34$00 
10$00 
16$00 
6$00 

(e) 1$70 
$94 

15$00 

1935 

IS de Dnembro 

35$00 
25$00 
17$50 

40$00 
40$00 
38$00 
36$00 
17$50 
19$00 

(d) 35$00 
20$00 
20$00 

6$50 
11$00 

(e) 
(e) 

6$00 

(n) As cotações apresentadas representam a média nas datas indicadas ou na data mais próxima - (b) Cotação em 1 de 
Agosto de 1928 - (e) Cotação em 21 de Setembro de 1928 - (d) Em tambores - (e) Não foi negociado. 
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Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em 31 de Dezembro de 1935 

(Valores em escudos) 

ACTIVO PASSIVO 

BANCOS 
CAIXA 1 

Loiras desconladas 

1 
sôbre o Pais loiras Oep6sUos Del>6sllos 

Dh1helro em Dep6sitos noutros e transrerioclas a receber à ordem a prazo 

coiro bancos 1 

Banco de Angola (Sede) • . • . 520,731 20. 914 .208 - - 7.389.~25 2. 138.769 
170 .21 3.294 89 . 547 .009 HJ.186.333 L .006.418 Banco N. Ultramarino (Sede) 10.629.046 4. 740.006 

J. 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas por Lisboa 
em Janeiro 1935-1936 

MERCADORIAS 

1 QUANTU>ADES EM QUILOGRAMAS VALOR E•t ESCUDOS 

Reexportação : 
Cacau •••.••••••.••••••••••••••.•..•••. 
Café •.••• • .••••.• . ••..•••.•••••.•.•.•• 
Cera, •.••...•.•.••.•••...•• • .. . ..••.•. 
Outras mercadorias .. . .• . •.... .. • .• • • • ..• 

Total .•.. •...•• .••.•. • , .•. . 

Trâ nsito internacional 1 

Cacau .. •••... .. • .•.••••• • . ••• • ••• • •••• 
Café ••. •• • ••• , •••• ..... ••.•••••••••••• 
;:era. ...••.• .. .......•.........••.. ... . 
Óleos de palma e cOco •••..••.•.••...••.•. 

1 

193) 

Janttro 

18.322 

10. 127 
94 .603 

--123.052 

Ursela .•••.•••.•••.• • , ..•...•.•.•••••. • 1 
Outras mercadorias • ••• . ••• ... ••• •.. • .• •• 

418.339 

13.528 

320.226 
--752.093 Total •••••• •• .••••• . .• .. •. . 

28 

1936 

Janeiro 

175.187 
3.635 

23.423 
73.095 

- 275.340 

245.28 1 
30.690 

278.685 
554 .656 

1935 

Janeiro 

41.116$00 

90.271$00 
298 . 913$00 
430.600$00 

1.196. 100$00 

10.'l60$00 

369•400$00 
1,875,960$00 

1936 

Janeiro 

381. 934$00 
8.420$00 

243.892$00 
102.051$00 
7~298$00 --
582.400$00 
299.000$00 

436. 700$00 
1.318.100$00 

Do Boletim Mensal da Dire~ção Geral da Estatística. 
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Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importaijas e exportadas de e para 

as Colónias 1portuguesas em Janeiro de 1936 

MERCADORIAS 

Importadas das Colónias: 
Arroz ..••.••..••••.•.•.......••.....•.... 

1 

Açúcar .•••.•....•....••••...••.••......• · 
Café • • ••.....••..•••••.•..•....••••.••••• 
Trigo em grão , . •.....•....•.• , , .•• , .•••••. 
Peles em bruto •••.•..•. , ..•.....••..•••• • . ·1 
Algodão em caroço, rama ou cardado , •......... 
Sementes oleaginosas .....•.......• , , ...•••.. 
Milho . ... . ....•.•. . ...•••••••• . .•••.•••• • 1 

Exportàdas para as Colónias: 1 
Vinhos do Pôrlo (decalitros) . , •••..•.•..••... 

da Madeira (decalitros) ...... .. .. .. .•. · 1 
» comuns tintos (decalitros) .•.•••.•.• • •• 
» » brancos (decalitros) •••.......•. 
» licorosos (decali1ros) •••••••..•..•••.•• ~ 

Conservas de vegetais . • . • • • . • • • • • • . . . . quilo 
Sa.rdin.bas em salmoura .•.•• , ••••• . •. . .•....• 
Conservas de sardinha ••. , •.•....••....• , , ... 
Conservas de peixe não especificado ..•...•• . .• 
Cortiça em rolhas .••• , .•. , ••. , ...•..•••...• 

1. 

Angola Cabo Verde 

- 1 

893,338 
175.278 3~801 
13.850 1.060 
29.529 
45.516 12. 925 

139.401 

226 52 

37.547 2.033, 

320 68 

~::1 

Guiné 

1 
1.044 

80. 510, 
- 1 

28 

6.929 

28 

48 
1.601 

Acções de Companhias Coloniais 

1 llitimo juro l935 1 
Venci mento ou dividendo pago 

de juros VALORES 
ou di•ldendo 

Máximo ltlíoimo Data Quantia 

------
123$00 83$00 11·6-1935 1934 L. 5$00 Agrfcola das Neves •.. .••••...•.•• 
104$00 80$00 l-4· 1935 1934 L. 4$00 Agricultura Colonial (Soe.) ......•. 
530$00 375$00 15-10-1935 l.ª-1935 L. l2$00 Açúcar de Angola .•...•... , , •••• 

68$00 32$00 15-7-1929 1928 :t 0-3·2 213 Boror ••..••..• • .••..• ••. •.•. . . 
21$00 11$00 1927 Cabinda • , , .••.•. , , .... , •.• . •.. 
49$50 26$50 11-7-1929 1928 ;€. 0-0-0,6 Buzi- de 1 a 150.000 1. " Em . . .. 
46$00 24$00 11-7·1929 f, 0·0-0,ó Buzi- de 150.001 a 300.000 2.ª Em. 
20$00 13$00 1·4-1929 1927 L. 10$00 Colonial de Navegação ..•... , ..... 

200$00 131$00 22-4-1935 1934 L. 9$00 Ilha do Príncipe •. ....• . . , •...•. 
13$00 8$60 2-6-t9:W 1928-29 L. $99 Zambézia- t. 25 . . , ..• , ...... , , • 

-
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Moçambique S. Tomé 1 lndia, Macau 
e Princlpe e Timor 

1. 490.324 
9 4.849 3.026 

- 1 

3.691 -
1 19~981 -

165.067 
51. 812 

804 106 

36.171 2.966 561 

20 

740 
27.573 305 676 

2,887 

Do Boletim da D. G. E. 

OFERTAS 

-
15 Fevereiro 1936 IS Março 1936 

c. V. c. V. 
--------

109$50 112$50 112$50 114$00 
114$00 118$00 113$00 120$00 
503$00 514$00 577$50 579$00 

61$00 63$00 66$00 68$00 
13$00 - 13$50 14$00 
28$50 29$50 31$50 32$50 
- 28$50 30$00 31$50 

15$00 - . 15$00 25$00 
215$00 215$50 218$50 219$50 

15$10 16$00 14$50 1 -
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PORTO DA B E IRÃ 
O pôrto da Beira é um dos mais importantes 
da África Oriental e o 2.0 em movimento, da 
nossa colónia de Moçambique. 

Tem um caís acostáveí com 450 metros de ex­
tensão, podendo atracar 3 vapores de grande 
tonelagem e está optimamente apetrechado com 
guindastes eléctrícos. 

É o pôrto natural para os territórios de Manica 
e Sof ala, para as Rodésías (Norte e Sul), Niassa­
lândia e Catanga (Congo Belga). Os combóios 
de passageiros e mercadorias chegam ao caís, 
fazendo-se o transbordo dírectamente. 

Actualmente faz-se a víaqem por caminho de 
ferro do Lobito à Beira, utilizando a ponte sôbre 
o rio Zambeze, que tendo a extensão de 3.619 
metros é a mais comprida do Mundo, sendo 
assim o mais curto caminho entre as duas costas. 

Para tôdas as informações, devem dir igir-se ao director do Pôrto da Beira (África Oriental) 

-.. ""' 
Sede: LISBOA Sucursal: PORTO :.. 

181, Rua Jos é Falcão, 18 Ô"'""'~ 45, Rua da Boa Vista, 49, 1.0 

TELEFONZS: TELEFONE: 

P . A 8 . X. - 27607 - 2422 . 5046 

TELEGRA2'4AS: AC> llECHL.INO 

Aços F1 .... os RoEcH1..1,...G~ S. A. 
Director : ÉNG.0 J. D'A RRIAGÁ D E TAVARES 

Secção ele Ãços e Fer>r>amentas 
Secção de Máquinas Indush>iais 

Secção de Máquinas AgPícolas-Motor>es de Com­

bustão lntePna 

Secção de E l ectPicidade 

Secção Técnica - Estudos, PPojectos 
Or>çamentos, Montagens 
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FABRICA DAS ANTAS 
S. Ã. R. L. 

FUNDADA ÊNI 18915 

Rua da Vigorosa, 654- PORTO-PORTUOAL TELEFONE 972 
11 1 11111 11111 11111 I ~ 

AS MAIORES INSTALAÇÕES DO PAÍS PARA O FABRICO 
DE ARAME FARPADO E REDE DE ARAME PARA VEDAÇÕES 

íl ll llll 11111 11111111 

Malhas de Ferro para cimento armado e estuques.- Pregaria de arame, polida 
ou zincada, para construçõts.- P regaria, cravinhos e cardas 

para calçado e outros usos. - Parafusos com rosca para madeira, em ferro e latão 
111 1111111111 11111 111 

OS SEUS PRODUTOS I]).l.[PÕE:tv.I.-SE PELO 
SEU ES~ERADO FABR!CO E E~BA.LAGE]).I.[ 

11 11 1111 111111111 11 11 

OEPOSITOS 110 Norte do País. AvE1Ro, BRAGA..1 BRAGANÇA, CHAVES, co1MBRA, FIGUEIRA DA 
------------· FOZ, GUIMARAES, OLIVEIRA DE AZEMEIS, OVAR E VISEU 

11 111 11 1 1111 1 11111 111 

;l.9~ .. c::l .. s .... s llh .. ,,. .. di-é:e .. •es e c::olõ .. 1 .. s po••uguesas : 

BEIRA ANGOLA CABO VERDE MADEIRA AÇORES 

C. MO(AMBIQUE Raul Leio Abil io A. Martins Leonel G . Luiz, L.da Viriato M. Pereira 
, Caixa Postal 147 A· Queimada de Baixo, 24 R. Marquês da Praia , 12 

AfOOSO H. d Almeida Te1erone 151 Caixa Postal 35 caixa Postal 79 PONT.A DELGADA 

Caixa Postal 244 LU ANDA s. VICENTE- CABO VERDE FUNCHAL - MADEIRA S. MIGUEL - AÇORES 

Companhia. de Seguros "DOURO" 
Fundada em 1835 

De legação e m Lisboa: Rua da PPata, 80- T e le fone 2 ôôô4 

F usão das a ntigas Compa nhias: 
S EGURANÇA 

DOURO 
INDEMNISADORA 

e CONFIAl'>:ÇA PORTUENSE 
(ele 1835, 1846, 1871 e 1875) 

T e le fones : ~04 e gio4 (P. B. X. ) 

Capital e l'esel'vas: 
& •niilhões de escudos 

Sede no Pôl'to, e m ediflc io próprio 

1.. ... 90 d e S. Do•••l .. 9os 
(Antigo ediflcio do Banco de Portu gal) 

••• 
Segul'OS Tel'Pestr•es, Mal'ítimos, Ãgl'icolas, Au­

tomóveis, Acidentes P essoais e no Tx>aba­
lho, Responsabilidade Civil, Vidx>os 

e Cx>istais, Gr>eves, Tumultos, •• Postais e Vida. 

AO ~ NOIAS ENI TODO C> PAfS 
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ULTRAMARINA O uso das 

Águ as M in er a is 
COMPANHIA DE S E G U ROS 

FUND A D A EM 19 01 

1 

S ede no s eu p r édio da 

Rua da P r>ata, 108 
L ISBOÃ 

E fectua seguros: 

Contra incêndio 

D e desastres n o t r ab alho 

D e auto m óveis (to dos os r iscos) 

Marltimos 
Ã gric o las 

P osta is 

"VIDAGOu 
''PEDRAS 

SALGADAS,, 
é INDISPENSÁV E L 

D e cris ta i s c ontra q uebra 

CAPITAL E R E S ERVAS 

a t odos os C olonia i s 
que q u ei Pam r>eadquiPiP 

o u d efend eP a sa úd e 

Esc. 5.034.108$95 
Telefone P . B . X . 2 3348 Á VEND A EM TOD A A P A RTE 

REVISTA. DE PROPAGA.~DA. -E EXPA.~SA.O COl..O~IAI.. -Dm•ec•o•-HENRIQIJE G.&1.'V.&O 

,.. . ,. - - -~ss-n «»s ec:«»n«»11n1•c:«»s- <:«»11n1e•<:•ê9•s 
--s•mc:-.1 .. s • ; .. dus••;.,.;s e f;n.,.nc:e••«»s. 
lnf«»•llt9ê9~Ões de •-.d-. «» llDl-nd-. c:-.1-.nii .. I 

AGENTES El'I TODAS A.S CIDADES IJl.TRAl'IA.111 
RINAS~ l'IADEIRA~ A~ORES~ BRASii.~ ETC. 

COflillD I Ç ÕES DE ASSlflillATIJRA 

Metrópole e //fias Adjacentes: 

Avulso .... . ...... . . . . .. . 
Semestre . .............. . 
Ano ................... . 

3$00 
18$00 
36$00 

Colónias Portuguesas e Btasi/: -
Avulso ........ . ........ . 
Semestre . . . . . ... . .. . ... . 
Ano ....... . ........... . 

ESTRANGEIRO (Ano) . . . . . . . . . . . . . . . . 60$00 

4$50 
25$00 
50$00 
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